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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024

É Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
Secretaria Municipal de Cultura

TIPO DE LICITAÇÃO
Menor Preço Global

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA
GESTÃO CULTURAL NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA
POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ.

PRAZO DE VIGÊNCIA:
12 (doze) meses.

VALOR
R$ 5.221,00 (cinco mil duzentos e vinte e um reais).

FORMA DE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos
produtos, condicionados a apresentação de Nota Fiscal e Certidões de
Regularidade Fiscal e Trabalhista.

Av. Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraQtresbarras pr.gov.br
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Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Três Barras do Paraná, 27 de agosto de 2024

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

PARA: Gabinete do Prefeito Municipal

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA
CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

O Susmiricativa Da NecessiDaDE DE contraTAÇÃo - Artigo 15, inciso 1 Leio 14133/21
O Município de Três Barras do Paraná necessita de assessoramento especializado

para garantir uma gestão eficiente e eficaz dos recursos destinados à cultura em nosso
município. A experiência de consultores qualificados permitirá a otimização na alocação das
verbas culturais, assegurando que os investimentos sejam direcionados de forma
estratégica e impactante para a comunidade.

A assessoria proporcionará suporte técnico e operacional, essencial para a
melhoria dos processos internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de
projetos, a contratação de artistas e a realização de eventos. Este suporte será
particularmente importante na aplicação dos recursos provenientes da Política Nacional de
Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que as verbas sejam utilizadas dentro dos prazos
legais e em conformidade com os princípios de transparência e responsabilidade fiscal.

& O trabalho da consultoria também favorecerá a identificação de novas
oportunidades de captação de recursos, o que contribuirá para expandir o alcance dos
programas culturais e maximizar o impacto dos investimentos feitos pelo município. Em
última instância, esta contratação possibilitará que a Secretaria de Cultura atinja seus
objetivos de forma mais ágil, eficiente e em consonância com as melhores práticas de gestão
pública, fortalecendo assim o desenvolvimento cultural em Três Barras do Paraná.

A contratação da consultoria para execução dos recursos da PNAB representa uma
estratégia fundamental para garantir o sucesso e a efetividade da política cultural do
município, trazendo benefícios tangíveis para a gestão pública, para os artistas e produtores
culturais locais e, indiretamente, para toda a população de Três Barras do Paraná.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES - Artigo 18, Inciso IV, Lei Nº 14133/21

245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras pr.gov.br
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O artigo 5º, parágrafo único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política

ipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ.

Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura, prevê a destinação de até 5% do valor
total repassado ao município de Três Barras do Paraná para as ações necessárias. Posto isto,
com base nos orçamentos de fornecedores, o valor máximo a ser investido é de R$ 5.221,00
(cinco mil duzentos e vinte e um reais)

Dessa forma, o objeto da contratação deverá atender as especificações técnicas e
quantidades descritas na tabela abaixo:

ITEM UM DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO | VALOR TOTAL

UN

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL
ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, PARA OS PRÓXIMOS 12 (DOZE)
MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:

AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA,
ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL,
AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES,
ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS
ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E
GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE
CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE
PUBLICAÇÃO

R$

5.221,00
R$5.221,00

TOTAL R$5.221,00

3. PESQUISA DE PREÇOS - Artigo 23, Inciso IV e V, Lei Nº 14133/21
Foi realizado pesquisa de preços com base em orçamentos de 05 (cinco)

fornecedores feitos pela Ad
aproximado de R$ 5.221,00 (cinco mil duzentos e vinte e um reais).

4. PREVISÃO PARA INÍCIO DO SERVIÇOS OU AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS

ração Pública resultando em um investimento

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.prgov.br
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XEEA Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANAao

Na presente data, o município não possui contrato vigente para Assessoramentos
e gestão de projetos da Lei Aldir Blanc, tornando-se imprescindível a realização de processo
licitatório o mais breve possível, visto a disponibilização de recursos.

5. SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR
Secretaria Municipal de Cultura

6. ANEXOS
Pesquisa de Preços

Secretário Municipal de Cultura

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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FÓRUMDOS GESTORES DE CULÍURA DO PARANÁ
Paraná, 22 de abril de 2024.

PROPOSTA DE ASSESSORIA PARA O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS-PR

O objetivo deste plano de assessoria é oferecer suporte técnico para a gestão cultural do Município
de Três Barras-PR na captação e aplicação dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc (PNAB). O focoserá na implementação do Pacote 03, que oferece assessoria completa para a administração dos
recursos destinados à cultura.

SERVIÇOS DE ASSESSORIA CULTURAL DO FÓRUM DOS GESTORES DE CULTURA DO PARANÁ

1. Avaliação Diagnóstica Inicial e Busca Ativa
No início das ações, conduziremos uma avaliação abrangente para compreender as particularidades
culturais e administrativas do município. Esse processo inclui entrevistas detalhadas com gestores locaise uma análise de projetos culturais previamente implementados bem como uma busca ativa da
comunidade artística.

2. Assessoria Técnica e Suporte Presencial
Oferecemos uma assessoria técnica completa com atendimento presencial no município atendido e na
nossa sede em Mandirituba - PR, garantindo um suporte constante e direcionado às necessidades
específicas de cada município.
3. Avaliação dos projetos e proponentes

Guiaremos os municípios através do processo de cadastro na Plataforma TransferGov e na elaboraçãodo plano de ações essencial para a captação de recursos. Também abordaremos as obrigações
municipais na gestão desses recursos.

4. Suporte na Elaboração de Editais e Processos Administrativos
Nossa equipe especializada prestará auxílio na criação de editais e na gestão de processos relacionadosà Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) e outras legislações de fomento cultural, visando a máxima
eficiência e conformidade legal.

5. Capacitação em Elaboração de Projetos e Gestão Cultural
Implementaremos um curso destinado aos futuros proponentes sobre a elaboração de projetos para a
Politica Nacional Aldir Blanc (PNAB), além de coordenar conferências e workshops virtuais envolvendo
artistas, sociedade civil e gestores culturais.

6. Orientação para Prestação de Contas
Proporcionaremos orientação e supervisão especializada para a correta prestação de contas dos
recursos recebidos, assegurando transparência e conformidade com as diretrizes legais.
7. Avaliação de Editais e Processos de Publicação
Realizaremos uma revisão e avaliação criteriosa dos editais elaborados, bem como dos processosenvolvidos em sua publicação, garantindo sua eficácia e alcance.

Presidência do Fórum dos Gestores de Cultura dos Municípios do Estado do Paraná - Gestão 2023/2025
Rua da Liberdade Nº 353, Centro - Mandirituba Paraná 6



FÓRUMDOS GESTORES DE CULÍURA DO PARANÁ
8. Mediação Técnica em Oitivas Virtuais
Facilitaremos a mediação técnica em discussões e oitivas virtuais, promovendo um diálogo construtivoentre os diversos stakeholders culturais,

9. Desenvolvimento do Sistema Municipal de Cultura
Auxiliaremos na estruturação do Sistema Municipal de Cultura e na criação de legislações locais deincentivo à cultura, fortalecendo as bases para um desenvolvimento cultural sustentável.
10. Relatório Técnico Final
Elaboraremos um relatório técnico detalhado ao final das atividades, proporcionando uma análiseprofunda dos resultados alcançados e recomendações para futuras ações.
Esses serviços são projetados para capacitar e equipar os municípios com ferramentas eficazes de gestãocultural, assegurando uma aplicação bem-sucedida e impactante das políticas culturais.

CUSTO DA OPERAÇÃO:
O valor desta proposta corresponde a 5,0% do valor recebido pela PNAB para o Municípiode Três Barras-PR, o montante corresponde a R$5.000,00, que será repassado diretamente para9 credenciado pelo Fórum dos Gestores de Cultura do Paraná através da chamada pública deprocesso seletivo.

À proposta de assessoria visa a garantia da aplicação dos recursos destinados à cultura deforma eficiente e transparente, contribuindo para o desenvolvimento da cultura no município deTrês Barras-PR, bem como, visa o fortalecimento do Fórum dos Gestores de Cultura do Paraná,que utilizará parte dos repasses para fundar a Universidade Livre da Gestão Cultural,

SOBRE AS ENTIDADES CONVENIADAS E CORPO DE NOTÓRIO SABER
As ações desenvolvidas neste Plano de Assessoria visam atender a Política Nacional AldirBlanc, bem como a implementação do Sistema Municipal de Cultura, em face a instituição doConselho de Cultura, Plano de Cultura e Fundo de Cultura, ou criando leis de Incentivo à Culturacom base nas capacidades do Município, sempre capacitando e auxiliando o município nacaptação e execução das leis de incentivo à Cultura,

Em nossa equipe, temos agentes com contatos diretos com a Câmara Federal, SenadoFederal, Ministério da Cultura, Secretaria de Estado da Cultura do Paraná e Comissão de Culturada Assembleia Legislativa do Paraná, em nosso quadro docente temos profissionais altamentecapacitadas e de renome no cenário Estadual e Nacional, sendo os principais nomes:

Presidência do Fórum dos Gestores de Cultura dos Municípios do Estado do Paraná - Gestão 2023/2025Rua da Liberdade Nº 353, Centro - Mandirituba Paraná 7



FÓRUMDOS GESTORES DE CUL[URA DO PARANÁ
Chris Ramírez, luta ativamente pela cultura brasileira desde 1991. Quando da tramitação das Leis
Paulo Gustavo e Aldir Blanc2 na Câmara dos Deputados (2021/2022) foi assessora especial da
presidenta da Comissão de Cultura da Câmara Federal, Professora Rosa Neide, sendo responsável
por todas as notas técnicas do órgão sobre as leis, É Gestora e produtora Cultural, sua formação
é Publicidade Propaganda e Gestão Pública, além de diversas especializações na área cultural,
muitas promovidas pelo Ministério da Cultura junto a FGV e ao SEBRAE. Integra a operativa da
lei Paulo Gustavo, o Núcleo de apoio às apolíticas públicas para cultura - Fundação Perseu
Abramo, quando participou da elaboração do Plano Nacional de Cultura para o Governo Lula,
2023, e participou na função de escuta e agendas junto a sociedade civil no GT de Transição da
Cultura. Foi Coordenadora Geral das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação do
Sistema Nacional de Cultura no Ministério da Cultura (2015-2016), tendo como missão o
fortalecimento das instâncias de participação social no Conselho Nacional de Política Cultural
(CNPC). Foi a assessora técnica que coordenou a criação e o processo do projeto de lei que deu
origem a Lei Aldir Blanc, junto a autora da Lei Deputada Benedita da Silva e outros. Atualmente
é assessora técnica em políticas culturais da Dep. Benedita da Silva na Câmara dos Deputados, é
conselheira do Instituto Cultura e Democracia, e presta consultoria técnica para cultura e
memória na Confederação Nacional de Municípios (CNM).

POLO DE CINEMA DO PARANÁ:

Aqui representado por José Padilha, Cineasta e Teatrólogo, Presidente Fundador da instituição,
o Polo de Cinema do Paraná é uma entidade associativa, social e cultural do estado do Paraná,
com abrangência nacional. Com atividades voltadas para a geração de empregos, renda,
desenvolvimento cultural, assistencial, realização, produção, distribuição e exibição de filmes,
obras audiovisuais, jogos eletrônicos, fomento e estímulo de áreas culturais, o Polo de Cinema
tem se destacado como uma referência no segmento audiovisual brasileiro.

Com uma atuação intensa na tramitação e aprovação das Leis Paulo Gustavo e Política Nacional
Aldir Blanc (PNAB), o Polo de Cinema participou ativamente do processo legislativo e mobilizou
o segmento audiovisual brasileiro. Reconhecido como "Amicus Curiae" da ADI 7232/DF pelo STF
por prestação de serviços úteis à coletividade, o Polo de Cinema tem se destacado como uma voz
ativa na defesa dos interesses da área cultural.

O Polo de Cinema do Paraná recebeu "Votos de Congratulações" pela Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná pelos relevantes serviços prestados à área cultural, Além disso, atuou junto à
Equipe de Transição para alertar sobre a proposta de extinção da CONDECINE e revogação das
Leis Paulo Gustavo e Política Nacional Aldir Blanc (PNAB), conseguindo alocar recursos através
do PLN 21/2022.

O Polo de Cinema do Paraná tem se consolidado como um importante agente na promoção da
cultura e da economia criativa no estado e no país, buscando sempre a valorização e o
fortalecimento do segmento audiovisual brasileiro.

Presidência do Fórum dos Gestores de Cultura dos Municípios do Estado do Paraná - Gestão 2023/2025
Rua da Liberdade Nº 353, Centro - Mandirituba Paraná 8



FÓRUMDOS GESTORES DE CULÍURA DO PARANÁ
FÓRUM DOS GESTORES DE CULTURA DO PARAN;

Aqui representado por Fernando Cordeiro, Presidente da entidade que representa Gestores e
Sestoras Municipais de Cultura, Fernando é Antropólogo e Historiador; professor de Artes
Cênicas do Colégio SESI de Rio Negro; foi instrutor de Artes Cênicas do município de Pinhais de
2004 a 2007; foi assessor Parlamentar no Assembleia Legislativa do Estado do Paraná de 2009 à
2016; Diretor de Cultura de Quitandinha entre os anos de 2017 e 2020; Conselheiro de Estado da
Cultura do Paraná de 2020 a 2022; presidiu o Fórum dos Gestores de Cultura da RMC de 2018 à
2021; atualmente é Gestor de Cultura do Município de Mandirituba no Paraná.
O Fórum dos Gestores de Cultura do Paraná é uma entidade que representa gestores e gestoras
de cultura dos municípios do estado, fundado em 2016 com o objetivo de promover a troca de
experiências, ações e parcerias entre os municípios, visando fortalecer a cultura e a arte no
Paraná. Desde então, o Fórum tem atuado de forma estratégica, buscando integrar ações
emergenciais durante a pandemia, e expandindo suas ações e relações com gestores das mais
diversas regiões do estado.

Com uma visão inovadora, o Fórum dos Gestores de Cultura do Paraná tem promovido ações de
fomento e incentivo à cultura, buscando valorizar a diversidade cultural do estado e promover a
participação da sociedade nas atividades culturais. Com isso, tem se consolidado como um
importante espaço de diálogo e articulação entre os gestores de cultura do Paraná, contribuindo
para o desenvolvimento da cultura e da arte em todo o estado.

Durante a pandemia, o Fórum dos Gestores de Cultura do Paraná se destacou por sua atuação
estratégica, promovendo ações para minimizar os impactos da crise sobre a cultura e a arte no
estado. O Fórum tem se empenhado em buscar soluções conjuntas e eficazes para as dificuldades
enfrentadas pelos gestores e artistas, buscando formas de manter as atividades culturais em
funcionamento e de garantir o acesso à cultura para a população.
Assim, o Fórum dos Gestores de Cultura do Paraná se consolida como uma importante entidade
representativa dos gestores de cultura do estado, contribuindo para a construção de uma cultura
forte, diversa e acessível a todos os paranaenses.

Além disso, é importante ressaltar que o Fórum dos Gestores de Cultura do Paraná tem se
mostrado muito eficiente em ações emergenciais, como durante a pandemia de COVID-19. Na
aplicação da LAB 01, por exemplo, a entidade auxiliou a captação de recursos para municípios do
Paraná, garantindo o recebimento de mais de R$32.000.000,00 para ações emergenciais no
estado. Isso demonstra a relevância do trabalho desenvolvido pelo Fórum e sua capacidade de
agir de forma estratégica em momentos de crise, garantindo apoio aos gestores de cultura e à
população em geral.

MUSIC ALL CENTRO DE ARTES:

Presidência do Fórum dos Gestores de Cultura dos Municípios do Estado do Paraná - Gestão 2023/2025
Rua da Liberdade Nº 353, Centro — Mandirituba Paraná 9



FÓRUMDOS GESTORES DE CULÍURA DO PARANÁ
Aqui representada por sua Diretora Geral Thayse Cancela Christo De Souza, será a

empresa concentradora de atividades e administradora dos recursos, atuante no mercado e
tendo como diferencial as questões que permeiam a cultura, a MUSIC ALL CENTRO DE ARTES é
referência em todo território nacional, e atendeu ao edital de chamada pública 001/2023 do
Fórum dos Gestores de Cultura do Paraná.

Com vasta experiência e reconhecida atuação no mercado cultural em âmbito nacional, a
MUSIC ALL CENTRO DE ARTES tem como diferencial o profundo conhecimento das questões
que permeiam o setor cultural do país.

Sua expertise permitirá realizar com excelência a gestão administrativa e financeira dos
recursos da Política Nacional Aldir Blanc no município de Três Barras/PR, apoiando a correta
implementação da legislação e potencializando o fomento às atividades culturais locais.
A empresa atendeu com sucesso ao Edital de Chamamento Público no 001/2023 do Fórum de
Gestores Municipais de Cultura do Paraná, estando devidamente habilitada a trabalhar junto
de nossa instituição, passando por todas as etapas do nosso processo seletivo, demonstrando
ampla capacidade técnica e operacional para assumir a função de concentradora e
administradora dos valores recebidos.

Com a MUSIC ALL CENTRO DE ARTES à frente dos trabalhos, terá o município um parceiro
qualificado e referência nacional para garantir que os objetivos da Lei 14.399/2022 sejam
alcançados com eficiência e beneficiem os artistas e fazedores de cultura de Três Barras/PR.

Compreender a importância desse movimento é fundamental, junte-se a nós para
fomentar a maior indústria do Brasil. Estudos do Itaú Cultural mostram que a cultura é a quarta
maior indústria geradora de emprego e renda no país, e a indústria do audiovisual que ocupa à
quinta posição, também se destacada nesse cenário. Juntas, Cultura e Audiovisual, figuram na
segunda colocação na geração de empregos para os brasileiros. Portanto, não perca a
oportunidade de participar desse movimento e contribuir para o desenvolvimento econômico
e cultural do país, a Cultura Gera PIB de qualidade e, é a porta para um país cada vez melhor.

Atenciosamente,

Presidência do Fórum dos Gestores de Cultura dos Municípios do Estado do Paraná - Gestão 2023/2025
Rua da Liberdade Nº 353, Centro — Mandirituba Paraná 10



E
Lisboa Assessoria Cultural

ORÇAMENTO LISBOA ASSESSORIA
DESTINATÁRIO: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS — PR

EMPRESA: LISBOA ASSESSORIA CULTURAL
CNPJ: 51.556.217/0001-13

SERVIÇOS: ASSESSORIA PARA IMPLEMENTAÇÃO DA PNAB

1- Assessoria e Suporte Virtual R$ 1.000,002- Avaliação dos Projetos e Proponentes R$ 1.500,003- Elaboração de Editais e Processos Administrativos R$ 1.000,004- Avaliação de Editais R$800.005- Relatório Técnico Final R$1.000,00

TOTAL DO VALOR GERAL DOS SERVIÇOS: R$5.300,00

Valores embasados em tabelas de honorários e custos observados no mercado levando eme conta as necessidades do município.

Estamos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

JO)
Presidente Li

o
'GES

ba Assessoria Cultural

Circo Lisboa LTDA — CNPJ n *: 51.556.217/0001-13
Endereço: Rua Francisco de Camargo Pinto nº 1559, Capão Raso - Curitiba/PR CEP: 81.150-090

Fone: (14) 99897-997
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INSTITUTO CULTURAL E DE CINEMA DO PARANÁ

ORÇAMENTO

DESTINATÁRIO: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS - PR

Empresa: INSTITUTO CULTURAL E DE CINEMA DO PARANÁ
CNPJ: 40.170.214/0001-20

SERVIÇOS: ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO PNAB

1. Avaliação Diagnóstica Inicial e Busca Ativa - R$500,00- Busca Ativa e Análise abrangente das características culturais e administrativas.2- Sistema Unificado de Gerenciamento de Editais. - R$1.000,00Sistema de automatização para a recepção de inscrições, a avaliação de pareceres e àconcentração de informações dos proponentes.
3. Assessoria Técnica e Suporte Virtual - R$300,00- Suporte técnico contínuo e atendimento virtual na sede.

4. Avaliação dos Projetos e Proponentes - R$500,00- Corpo de pareceristas para avaliação dos projetos apresentados nos editais.5. Suporte na Elaboração de Editais e Processos Administrativos - R$300,00- Assistência na criação de editais e gestão de processos administrativos.8. Capacitação em Elaboração de Projetos e Gestão Cultural - R$300,00- Curso e workshops sobre elaboração de projetos e gestão cultural,
7. Orientação para Prestação de Contas - R$200,00- Orientação e supervisão para a correta prestação de contas dos recursos.8. Avaliação de Editais e Processos de Publicação - R$400,00

- Revisão e avaliação de editais e processos de publicação.
9. Mediação Técnica em Oitivas Virtuais - R$500,00- Mediação técnica em discussões e oitivas virtuais.
10. Desenvolvimento do Sistema Municipal de Cultura - R$700,00

* Suporte para estruturação do Sistema Municipal de Cultura e legislação local.11. Relatório Técnico Final - R$300,00- Elaboração de um relatório detalhado ao final das atividades.

TOTAL GERAL: R$5.000,00

Valores embasados em tabelas de honorários e custos observados no mercado levando emconta as necessidades do município. O plano poderá ser ajustado conforme necessidade.
Estamos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,
Mandirituba, 16 de maio de 2024.

goubr sure mms,

INSTITUTO CULTURAL E DE CINEMA DO PARANÁ - CNPJ nº: 40.170.214/0001-20
Endereço: Rua André Ferreira da Rocha, s/nº, Água Clara - Mandirituba — Paraná, 83804-100 12



MUSIC ALL
CENTRO DE ASSESSORIA DAS ARTES

ORÇAMENTO

DESTINATÁRIO: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ — PARANÁ

Empresa: MUSIC ALL CENTRO DE ARTES
CNPJ: 23.113.217/0001-03

SERVIÇOS: ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO PNAB

1. Avaliação Diagnóstica Inicial e Busca Ativa - R$300,00
- Busca Ativa e Análise abrangente das características culturais e administrativas.

2. Assessoria Técnica e Suporte Presencial - R$1.000,00[]) - Suporte técnico contínuo e atendimento presencial em Guarapuava e na sede,3. Avaliação dos Projetos e Proponentes - R$450,00
- Corpo de pareceristas para avaliação dos projetos apresentados nos editais.

4. Suporte na Elaboração de Editais e Processos Administrativos - R$450,00
- Assistência na criação de editais e gestão de processos administrativos

5. Capacitação em Elaboração de Projetos e Gestão Cultural - R$700,00
- Curso e workshops sobre elaboração de projetos e gestão cultural,

6. Orientação para Prestação de Contas - R$300,00
- Orientação e supervisão para a correta prestação de contas dos recursos.

7. Avaliação de Editais e Processos de Publicação - R$500,00
- Revisão e avaliação de editais e processos de publicação.

8. Mediação Técnica em Oitivas Virtuais - R$400,00
- Mediação técnica em discussões e oitivas virtuais.

9. Desenvolvimento do Sistema Municipal de Cultura - R$700,00
- Suporte para estruturação do Sistema Municipal de Cultura e legislação local,e 10. Relatório Técnico Final - R$200,00
- Elaboração de um relatório detalhado ao final das atividades.

TOTAL GERAL: R$5.000,00

Valores embasados em tabelas de honorários e custos observados no mercado levando em
conta as necessidades do município. O plano poderá ser ajustado conforme necessidade.
Estamos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,
Avaré, 23 de Abril de 2024.

lá enid
MUSIC ALL CENTRO DE ARTES - CNP) nº: 23.113.217/0001-03
Endereço: Rua Minas Gerais, 584 — Centro, Avaré - SP, 18.700-100 13



MUSIC ALL
CENTRO DE ASSESSORIA DAS ARTES

ORÇAMENTO

DESTINATÁRIO: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ — PARANÁ

Empresa: MUSIC ALL CENTRO DE ARTES
CNPJ: 23.113.217/0001-03

SERVIÇOS: ASSESSORIA ACOMPANHAMENTO PNAB

1. Fornecimento de Informações e Orientações
- Elaboração de manual com legislação e instruções - R$ 800.001) - Atendimento telefônico e por e-mail - R$500.00

Total: R$ 1.300,00

3. Encontros, Conferências, Cursos e Palestras
- Organização de 3 eventos (24h) Virtuais -R$ 1.200,00

Total: R$ 1.200,00
3. Consultoria Técnica e Assessoria Completa
- 80h técnico especializado - R$ 1.000,00

Total: R$ 1.000,00
4, Auxílio na Elaboração de Editais e Processos Seletivos
- Elaboração de 2 editais completos - R$500,00

Total: R$ 500,00
8. Mediação Técnica com a Classe Artística
- 20h técnico especializado - R$800,00

e Total: R$800,00
11. Auxílio na Prestação de Contas
- Assessoria técnica - R$ 1.000,00

Total: R$ 5.800,00
TOTAL GERAL: R$ 5.800,00

Valores embasados em tabelas de honorários e custos observados no mercado levando em
conta as necessidades do município. O plano poderá ser ajustado conforme necessidade.
Estamos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,
ho E Avaré, 20 de Maio de 2024.Lda such gSE Ac Cats BESGUZA”

MUSIC ALL CENTRO DE ARTES - CNPJ nº: 23.113.217/0001-03
Endereço: Rua Minas Gerais, 584 — Centro, Avaré - SP, 18.700-100 14
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Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
Rem CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 27 de agosto de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal

Para: Departamento de Licitações

Considerando a aprovação do Documento de Formalização de Demanda, os autos do
presente processo deverão tramitar pelos seguintes Departamentos:

1 - Departamento de Contabilidade para indicação de recursos de ordem orçamentária
para a despesa;

2 - Secretaria da Fazenda para elaboração e aprovação de demonstrativo do impacto
financeiro;

3 — Encaminhem-se os autos para a Secretaria demandante para elaboração do Estudo
Técnico Preliminar e Termo de Referência contemplando os recursos de ordem orçamentária;

4 — Concluso os documentos constantes nos itens “1 ao 3”, retorme-me os autos para
aprovação do Termo de Referência e, após encaminhem-se para o Departamento de Licitações
para elaboração da Minuta do Edital e Minuta de Contrato;

5 — Parecer Jurídico analisando as etapas do processo licitatório;
6 - Após, volte-me conclusos.

AV. Brasil, 242 - Foi
CNPJ78.121. rgov.br
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 02 de setembro de 2024.

De: Dpto de Contabilidade
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor,

Em atenção ao contido no Processo Administrativo sob nº 083//2024, em
especial, a página nº 014, informa a existência de previsão orçamentária suficiente
para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja, R$
5.221,00 (cinco mil e duzentos e vinte e um reais), conforme dotação abaixo
relacionada:

a) 12.01,13.392.0013.2.086.000.3.3.90.39.00

Atenciosamente,

310
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Grés Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Inciso XX - Artigo 6º da Lei Federal Nº 14.133/2021

1. ÁREA REQUISITANTE
1.1. Secretaria Municipal de Cultura

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO 1
2.1. O Município de Três Barras do Paraná necessita de assessoramento especializado para
garantir uma gestão eficiente e eficaz dos recursos destinados à cultura em nosso município. A
experiência de consultores qualificados permitirá a otimização na alocação das verbas culturais,
assegurando que os investimentos sejam direcionados de forma estratégica e impactante para a
comunidade.
2.2. À assessoria proporcionará suporte técnico e operacional, essencial para a melhoria dos
processos internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação
de artistas e a realização de eventos. Este suporte será particularmente importante na aplicação
dos recursos provenientes da Política Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que
as verbas sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de
transparência e responsabilidade fiscal.
2.3, O trabalho da consultoria também favorecerá a identificação de novas oportunidades de
captação de recursos, o que contribuirá para expandir o alcance dos programas culturais e
maximizar o impacto dos investimentos feitos pelo município. Em última instância, esta
contratação possibilitará que a Secretaria de Cultura atinja seus objetivos de forma mais ágil,
eficiente e em consonância com as melhores práticas de gestão pública, fortalecendo assim o
desenvolvimento cultural em Três Barras do Paraná.
2.4. A contratação da consultoria para execução dos recursos da PNAB representa uma estratégia
fundamental para garantir o sucesso e a efetividade da política cultural do município, trazendo
benefícios tangíveis para a gestão pública, para os artistas e produtores culturais locais é,
indiretamente, para toda a população de Três Barras do Paraná.

3. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO Il
3.1. Alicitação originalmente não estava prevista no Plano Anual de Contratações do ano de 2024,
porém após o Município ser contemplado com recursos de transferências voluntárias, houve a
necessidade de contratação de empresa de consultoria.

jarras do Paraná - PRpr.gov.br
AV. Brasil, 242 - Fone:

CNPJ 7812193
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
id?

ReRemo) CAPITAL DO FEIJÃO

4 LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18, 8 INCISO V
41, Conforme mapeamento feito pela secretaria municipal de Cultura juntamente com a
sociedade civil foi confirmada a inexistência de empresas que ofereçam este tipo de serviços e com
tal qualidade dentro do município

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO II
5.1. A consultoria deverá possuir equipe de profissionais especializados e com experiência
comprovada na gestão e avaliação de projetos culturais, e na execução de políticas públicas
voltadas para o fomento da cultura. Essa expertise garantirá uma abordagem técnica e qualificada
na aplicação dos recursos da PNAB,
5.2. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência
prática no setor da gestão pública cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná
- Paraná em ações voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras,
realização de busca ativa para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao
monitoramento, auditorias externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos
termos do art. 5º, parágrafo único, inciso Il da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir
Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VI
6-1. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência
prática no setor cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná- Paraná emaações
voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realização de busca ativa
para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento, auditorias
externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º, parágrafo
nico, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à
Cultura.

7. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IV
7.1.0s valores e quantitativos foram definidos considerando os termos do art. 5º, parágrafo único,
inciso Il da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura,
o qual prevê a destinação de até 5% do valor total repassado ao município.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO VI
8.1. Nos termos do art. 5º, parágrafo único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política

Barras do Paraná - PR
prgov.br

AV. Brasil, 242 - Fone
CNPJ 78.121,93:
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Grês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura, o qual prevê a destinação de até 5% do valor
total repassado ao município de Tês Barras do Paraná para as ações descritas no item 1 do
presente Estudo Técnico Preliminar, resultando em um invenstimento máximo de R$ 5.221,00
(cinco mil duzentos e vinte e um reais).

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, º 1º INCISO
vi

9.1. A Lei Federal nº 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura,
especifica todos os procedimentos a serem adotados para a aplicação dos recursos destinados aos

e entes federativos, não havendo possibilidade de atendimento parcelado dentro das prerrogativas
dispostas na Legislação ora citada.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XI
10.1. Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações correlatas
ou interdependentes

11. RESULTADOS PRETENDIDOS (ART. 18 8 1º INCISO IX)
11.1. A consultoria ajudará a impulsionar a economia criativa local, estimulando a geração de
emprego e renda no setor cultural. Ao apoiar projetos e iniciativas culturais, a PNAB contribuirá
para o desenvolvimento socioeconômico da comunidade, promovendo a sustentabilidade e a
valorização da cultura regional.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO X
12.1. Com exceção do devido procedimento legal, não foram identificadas providências a serem
adotadas previamente a celebração do contrato.

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XII
13.1, Não se identificaram riscos ambientais associados a presente demanda

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 18 8 1º INCISO X)
14.1. Diante do exposto, a contratação é vável, razoável e exigível, visto a necessidade do
Município de Três Barras do Paraná em realizar a contratação da consultoria para execução dos
recursos da PNAB.

do Paraná - PRAV. Brasil, 242 - Fone
prgov.brCNPJ 78.121.
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k Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
aa CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 02 de setembro de 2024.

AV. Brasil, 242 - Fi
CNPJ 78.121

: do Paraná - PRgovbr
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E Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
A ESTADO DO PARANApeso.

Três Barras do Paraná/PR, 02 de setembro de 2024.

De: Secretaria Municipal da Fazenda
Para Departamento de Licitações

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “CONTRATAÇÃO DE
ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO
DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ”, passamos a analisar o impacto orçamentário financeiro.

Consta no processo a informação do Departamento de Contabilidade, a qual relata
a existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor requerido.

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento licitatório
e fixado na solicitação R$ 5.221,00 (cinco mil duzentos e vinte e um reais) está dentro dos.
limites orçamentários desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições
financeiras, podendo ser devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em
execução, atendendo dessa forma, o disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)

Respeitosamente,

ES '
CARMEN RAR FONGARO

Secretária Municipal da Fazenda

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraGtresbarras. pr.gov.br
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA.

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”
1.1. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA
CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e I”
2.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, a Secretaria Municipal de Cultura

e considerou o valor máximo disponível mediante as transferências voluntárias recebidas.
2.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo de
atividade, dos quais originaram o preço/ percentual médio, dessa forma, o objeto deverá atender
as especificações técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - ASSESSORIA
| 4 VALOR DOS

ITEM | UN | DESCRIÇÃO PERCENTUAL| PROJETOS
CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA

|SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA

(NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO
[ MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA |
| PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS
| SEGUINTES SERVIÇOS: |
|

01 | UN . . R$5.221,00 R$5.221,00
AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA,
ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL,
AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES,
ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS
ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E
GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO
DE CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS
DE PUBLICAÇÃO
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Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

TOTAL R$5.221,00

2.3, Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.
2: Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância de R$
5.221,00 (cinco mil duzentos e vinte e um reais),

2.4, À empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo
de Referência será desclassificada automaticamente.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3.1. 0 Município de Três Barras do Paraná necessita de assessoramento especializado para
garantir uma gestão eficiente e eficaz dos recursos destinados à cultura em nosso município. A
experiência de consultores qualificados permitirá a otimização na alocação das verbas culturais,
assegurando que os investimentos sejam direcionados de forma estratégica e impactante para a
comunidade.
3.2. À assessoria proporcionará suporte técnico e operacional, essencial para a melhoria dos
processos internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação
de artistas e a realização de eventos, Este suporte será particularmente importante na aplicação
dos recursos provenientes da Política Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que
as verbas sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de
transparência e responsab jade fiscal.
3.3, O trabalho da consultoria também favorecerá a identificação de novas oportunidades de
captação de recursos, o que contribuirá para expandir o alcance dos programas culturais e
maximizar o impacto dos investimentos feitos pelo município. Em última instância, esta
contratação possibilitará que a Secretaria de Cultura atinja seus objetivos de forma mais ágil,
eficiente e em consonância com as melhores práticas de gestão pública, fortalecendo assim o
desenvolvimento cultural em Três Barras do Paraná,
3.4. A contratação da consultoria para execução dos recursos da PNAB representa uma estratégia
fundamental para garantir o sucesso e a efetividade da política cultural do município, trazendo
benefícios tangíveis para a gestão pública, para os artistas e produtores culturais locais e,
indiretamente, para toda a população de Três Barras do Paraná.
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ESTADO DO PARANA
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4. LOCAIS DE ENTREGA - ARTIGO 40, $ 1º, INCISO II
4.1, A Assessoria deverá ser realizada juntamente com a equipe técnica da Secretaria Municipal
de Cultura.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA.

5.1, A validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 12 meses, podendo ser prorrogado
conforme determinação da Administração Pública Municipal,

O SPEscrição DA sorução como Topo - arrico 6º, xxim, aLínea cr
6.1. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência
prática no setor cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná- Paraná em ações
voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realização de busca ativa
para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento, auditorias
externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º, parágrafo
único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à
Cultura.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “D”
74. A consultoria deverá possuir equipe de profissionais especializados e com experiência
comprovada na gestão e avaliação de projetos culturais, e na execução de políticas públicas

e voltadas para o fomento da cultura. Essa expertise garantirá uma abordagem técnica e qualificada
na aplicação dos recursos da PNAB.
7.2. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência
prática no setor da gestão pública cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná
- Paraná em ações voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras,
realização de busca ativa para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao
monitoramento, auditorias externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos
termos do art. 5º, parágrafo único, inciso Il da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir
Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1, Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade
técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de:
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10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, $ XXIII, ALÍNEA “

Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

a) Assessoria técnica para suporte na gestão cultural na captação e aplicação dos
recursos da política nacional Aldir Blanc (PNAB)

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”
9.1. A assessoria deverá realizar suporte técnico e operacional, para a melhoria dos processos
internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação de artistas e
a realização de eventos, Este suporte será particularmente importante na aplicação dos recursos
provenientes da Política Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que as verbas
sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de transparência
e responsabilidade fiscal.

10.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços mediante
conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria de Cultura, condicionados a apresentação
da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
11 - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento,

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA

11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade DISPENSA, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

12, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J"
12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das
seguintes dotações orçamentárias:

a) 12.01.13.392.0013.2.086.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGA
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

13.1.0 licitante vencedor deverá prestar os serviços de Assessoria Técnica conforme cronograma
determinado pela Secretaria Municipal de Cultura.

14. PENALIDADES
1441. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.14. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14,1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.9. Comportar-se de modo ini lôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais
grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem
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de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;
e) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, HIV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei
Nº 14.133/2021, quando não se ju:
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

car a imposição de penalidade mais grave, e

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII 1X, X, Xl e XII do
caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos IL 1IL IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos é
máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

14.2.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021,
14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
14.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14:2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
15.1. Os tantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a:
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

rática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
<) "Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,s
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (il)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

1! - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “P”
16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às
Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei
Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
16.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sr DANIEL DOS PASSOS HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF Nº
047.XXX.XXX-92.

16.1.2, Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) Sra RAQUEL LAYS RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento Administrativo de

Educação, CPF Nº 101.XXX:XXX-50
b) Sra. JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.XKXXXX-15, fiscal

suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;
16.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital.
16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
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contratação.

16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação
e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que à
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e
imputados às falhas em suas atividades.

Três Barras do Paraná, 02 de setembro de 2024.

Secretário Municipal de Cultura
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Prefeitura Municipal de Grês Barras do Paraná
Rca

Três Barras do Paraná, 02 de setembro de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerando retorno dos autos cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA
TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA CAPRTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
DA POLITICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,

1) aprovo o Termo de Referência nos moldes do Artigo 28 8 2º do Decreto Municipal Nº 5302/2023.
O presente processo licitatório deverá ser regido pela Lei Nº 14.133/2021.
Após, volte-me conclusos.

AV. Brasil, 242 —
CNPI78, ras do Paraná - PR
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GOVERNO MUNICIPAL

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2024

Artigo 75, inciso Il daiLei Nº 14,133/2021

OBJETO
e CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA

CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA'POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC
(PNAB) NO MUNICÍPIO DE'TRÊS BARRAS DO:PARANÁ:

VALOR'TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$5.221,00 (cinco mil dizentos e vinteeum reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2024
HORÁRIO DA FASE DE LANCES; Das XXhXXm às XKhXXm
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
DISPUTA POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024

ARTIGO 75, INCISO II DA LEINº 14.133/2021

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO
1.1. 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal
003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade
DISPENSA, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR UNITÁRIO, objetivando a proposta mais
vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO
CULTURAL NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR
BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
1.2.0 Aviso de Contratação Direta estará disponível a partir do dia XX /XX/2024.
1.3.0 horário da fase de lances ocorrerá entre as XXhXXm até as XXhXKm do dia XX/XX/2024.
1.4.0 local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL (www. bllorg br) “acesso identificado no link - licitações”.
1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

1.5.1.0 licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens
12€1.3€ 1.4 deste Edital.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
24. A presente licitação tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, conforme
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse,
2.3.0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Página 2 do 38
Av. Brasi, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR

CNP 78.121.936/0001-68 — E-mail: licitacao(Diresbarras pr.gov.br 33



Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

2.4. O valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados neste Aviso de Dispensa
Eletrônica, sendo que os valores totais do investimento somam a importância de R$ 5.221,00
(cinco mil duzentos e vinte e um reais).

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
3.1, A participação na presente dispensa eletrô!
Chttps://bllorg.br/).
3.2, As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras

a ocorrerá por meio do Sistema BLL - Compras

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações
relativos ao presente processo, no site https://blLorg.br/.
3.3. A participação do licitante na Dispensa Eletrônico se dará por meio de participaçãojuto ao
sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste
edital,
3.4, O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedordo certame,
que pagará a BLL - Bolsa de Licitações e Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente
ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela
utilização dos recursos de tecnologiada informação, em conformidade com o regulamento
operacional da plataforma BL.
35. À licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles setornem desatualizados.
3.7. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.7.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s);
3.7.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes específi-
cos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.7.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
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3:7.4, Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisicaou jurí-
dica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele rela
cionados;
3: . Empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto bá-
sico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projetoseja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, servi-
ços ou fornecimento de bens a cla necessários;

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finan-
ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratanteou com
agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ouatue na fiscali-
zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

<) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõesanálogas às de es-
cravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação traba-
lista.

3.7.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

3.7.6.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o int de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controladaou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

3.7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
3.7.8, Sociedades cooperativas.
3.7.9, Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execu-
ção do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas
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assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou apóso exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art

9º da Lei Nº 14.133/2021,

3.8, Considerando as justificativas dispostas no Estudo Técnico Preliminar, opta-se pela NÃO
REALIZAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE para Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte pelo
fato de que, a exclusividade apesar dos itens que foram estimados, abaixo de R$ 80.000,00
(Oitenta mil re: s), pois, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

O +ncresso Na Dispensa cLerRÔNICA E caDAsTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (BLL - Bolsa de Licitações e Com-
pras, disponível no endereço eletrônico https;//bllorg.br/), a proposta com a descrição do ob-
jeto ofertado,a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.
4.3. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.
4.4. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local deentrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

1) 4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou desconto ofer-
tados, vinculam a Contratada.
4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.

4.6.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas detrabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas.
4.6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer al-
teração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuais variá-
veis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dosefetivos recolhimentos da em-
presa nos últimos doze meses.
4.8, Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar, assumindo o propo-
mente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.10, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data de
sua apresentação.

5. FASE DE LANCES
5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusi-
vamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horáriode finalização de lances tam-
bém já previsto neste aviso.
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor con-
signado no registro.

5.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.
5.2.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto su-
perior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.2.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e re; rado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso
de Contratação Direta.

5.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
5.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor dome-
nor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

Página 6 de 38
Av. Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR

CNP 78.121.936/0001-68 — E-mail licitacaontresbarras.pr.aov br 37



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÃ

5.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu en-
cerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classi-
ficação.

5.6.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no ho-
rário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório
ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do

1) preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1, Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em
relação ao estipulado pela Administração.
6.1.2. A negociação poder:ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

E) 6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.
6.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de Contas da União (https://certidoes-apfapps.teu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná — (TCE/PR)
(http://servicos.tce pr.gov.br/tcepr /municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).

6.4.1, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8429/1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

6.4.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
6.4,1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
6.4.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

6.4.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condições de participação.
6.4.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado à
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.
66.
legalmente permitidos.

'ão serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles

6.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

6.7.1, Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.8, Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, $ 1º, da Lei Complementar Nº
123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitação.

7.DA HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Artigos 62 a 70 da
Lei nº 14.133/2021, sendo:
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7.2. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:
7.21. No caso de empresáriodividual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
7.2.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
7.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto Ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado
na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores.

e 7.2.4, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.
7.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.
7.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Leinº 5.764/1971,
7.2:7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização.

1) 7.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

7.3.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
7.3.2, Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociai stituídos por Lei;
7.3.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo

Página 9 de 38
Av. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail licitacaomtresbarras pr.aov br 40



Prefeitura CMbunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA.

único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
7.3.4, Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;
7.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante;
7.3.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da
licitante.

7.4, A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
7.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo ribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

7.5. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:
7.5.1. Declaração Conjunta presente no ANEXO I deste Edital.

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

8.1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
8.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
8.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
8.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

8.1.10,1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
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jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade
mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem
de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;
€) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL HI, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para | ar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XL e XIL
do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, IL IV, V, VL e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d4) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

8.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
8.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.2.3. A aplicação das sanções previstas no item “23.2. não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

e 8.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

8.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.

]) 8.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, imper-
tinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

9.DA CONTRATAÇÃO
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Contrato/ Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

9.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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9.3, Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
10.1.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
10.1.2.3. As providências dos subitens 8.1.1. e 8.1.2. também poderão ser utilizadas
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto).
10.1.2.4, Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

8. ANEXOS
ANEXO 1 - Modelo de Declaração Conjunta;
ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar;
ANEXO III - Termo de Referência
ANEXO IV - Minuta do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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ANEXOI
DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa XKXX, inscrita no CNPJ sob Nº XXXXXXXX/XXXX-XX, com endereço em XXXX, na
cidade de XXX, telefone XXX, e-mail XXX, neste ato, representado por seu procurador legal, para
realização de todos os atos do certame, o $r. XXXX, portador do RG Nº XX XKX.XXX-XX, CPF sob
Nº XXKXXKXKX-XX, assim DECLARA:

a) Declara conhecer e aceitar as condições constantes neste Edital de Licitação e seus
Anexos, que atende plenamente aos requisitos de habilitação e proposta e que
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

€) Declara que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anosem
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância
ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

d) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III é IV do art.1º e no inciso
HI do art. 5º da Constituição Federal;

e) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

9) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nostermos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

8) Declara que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha
parentesco com pessoas pertencentes ao quadro de funcionários Município deTrês
Barras do Paraná e suas autarquias, por matrimônio ou parentesco, afim ou
consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe a Lei Orgânica do
Municípi

h) Declara que está enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte e que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/2006,
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estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49,
observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/21;

OPÇÃO 1 ( ) - Que me enquadro como ME/EPP e, nesta condição, declaramos que no ano-
calendário do corrente ano, não celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
nos termos constantes no art. 4º, 82º da Lei º 14.133/2021

OPÇÃO 2 ( ) - Que não me enquadro como ME/EPP ou no ano-calendário do corrente ano,
celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a receita brutamáxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nostermos constantes no art. 4º, 52º
da Leiº 14.133/2021

Assinar preferencialmente em formato digital, em meio eletrônico, mediante certificado digital
emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Assinatura:
manuais obrigam o envio da documentação original pelos correios

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente.

REPRESENTANTE LEGAL
ASSINATURA
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Inciso XX - Artigo 6º da Lei Federal Nº 14.133/2021

1. ÁREA REQUISITANTE
1.1. Secretaria Municipal de Cultura

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO 1
2.1.0 Município de Três Barras do Paraná necessita de assessoramento especializado para garan-
tir uma gestão eficiente e eficaz dos recursos destinados à cultura em nosso município. A experi-
ência de consultores qualificados permitirá a otimização na alocação das verbas culturais, assegu-
rando que os investimentos sejam direcionados de forma estratégica e impactante para a comu-
nidade.
2.2. À assessoria proporcionará suporte técnico e operacional, essencial para a melhoria dos pro-
cessos internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação de
artistas e a realização de eventos. Este suporte será particularmente importante na aplicação dos.
recursos provenientes da Política Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que as
verbas sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de trans-
parência e responsabilidade fiscal,
2.3,0 trabalho da consultoria também favorecerá a identificação de novas oportunidades de cap-
tação de recursos, o que contribuirá para expandir o alcance dos programas culturais e maximizar
o impacto dos investimentos feitos pelo município. Em última instância, esta contratação possibi-
litará que a Secretaria de Cultura atinja seus objetivos de forma mais ágil, eficiente e em conso-
nância com as melhores práticas de gestão pública, fortalecendo assim o desenvolvimento cultural
em Três Barras do Paraná,
2.4. A contratação da consultoria para execução dos recursos da PNAB representa uma estratégia
fundamental para garantir o sucesso e a efetividade da política cultural do município, trazendo
benefícios tangíveis para a gestão pública, para os artistas e produtores culturais locais e, indire-
tamente, para toda a população de Três Barras do Paraná.

3. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO Il
3.1. A licitação originalmente não estava prevista no Plano Anual de Contratações do ano de 2024,
porém após o Município ser contemplado com recursos de transferências voluntárias, houve a
necessidade de contratação de empresa de consultoria.
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18, $ INCISO V
41. Conforme mapeamento feito pela secretaria municipal de Cultura juntamente com a
sociedade civil foi confirmada a inexistência de empresas que ofereçam este tipo de serviços e
com tal qualidade dentro do município

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO II
5.1, A consultoria deverá possuir equipe de profissionais especializados e com experiêia com-
provada na gestão e avaliação de projetos culturais, e na execução de políticas públicas voltadas
para o fomento da cultura. Essa expertise garantirá uma abordagem técnica e qualificada na apli-
cação dos recursos da PNAB.
5.2. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência prá-
tica no setor da gestão pública cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná -
Paraná em ações voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realiza-
são de busca ativa para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento,
auditorias externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º,
parágrafo único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de
Fomento à Cultura.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VII
6.1. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência
prática no setor cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná- Paraná emações
voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realização de busca ativa
para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento, auditorias
externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º, parágrafo
único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à
Cultura.

7. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IV
7.1.0svalores e quantitativos foram definidos considerando os termos do art. 5º, parágrafo único,
inciso Il da Lei Federal 14:399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura,
o qual prevê a destinação de até 5% do valor total repassado ao município.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO VI
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8.1. Nos termos do art. 5º, parágrafo único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política
Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura, o qual prevê a destinação de até 5% do valor
total repassado ao município de Tês Barras do Paraná para as ações descritas no item 1 do
presente Estudo Técnico Preliminar, resultando em um invenstimento máximo de R$ 5.221,00
(cinco mil duzentos e vinte e um reais).

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 1º INCISO
vir

9.1, A Lei Federal nº 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura,
especifica todos os procedimentos a serem adotados para a aplicação dos recursos destinados aos
entes federativos, não havendo possibilidade de atendimento parcelado dentro das prerrogativas
dispostas na Legislação ora citada.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XI
10.1. Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações correlatas
ou interdependentes.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS (ART. 18 $ 1º INCISO IX)
11.1, A consultoria ajudará a impulsionar a economia criativa local, estimulando a geração de
emprego e renda no setor cultural. Ao apoiar projetos e iniciativas culturais, a PNAB contribuirá
para o desenvolvimento socioeconômico da comunidade, promovendo a sustentabi lade ea
valorização da cultura regional.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO X
12.1. Com exceção do devido procedimento legal, não foram identificadas providências a serem
adotadas previamente a celebração do contrato.

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO X
13.1. Não se identificaram riscos ambientais associados a presente demanda

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 18 $ 1º INCISO X)
14.1, Diante do exposto, a contratação é vável, razoável e exigível, visto a necessidade do
Município de Três Barras do Paraná em realizar a contratação da consultoria para execução dos
recursos da PNAB.
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ANEXO HI - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXI ALÍNEA “A”
1.1. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA
CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e I”
2.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, a Secretaria Municipal de Cultura
considerou o valor máximo disponível mediante as transferências voluntárias recebidas.
2.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo de
atividade, dos quais originaram o preço/percentual médio, dessa forma, o objeto deverá atender
as especificações técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - ASSESSORIA

ITEM UN| DESCRIÇÃO PERCENTUAL VALOR DOS
PROJETOS

oq UN

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA
OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS
SEGUINTES SERVIÇOS:

AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA, |
ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL,
AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES,
ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS
ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E
GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO
DE CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS
DE PUBLICAÇÃO

R$5.221,00 R$5.221,00
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TOTAL R$5.221,00

2.3, 0s valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.
2.3.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância de R$
5.221,00 (cinco mil duzentos e vinte e um reais).

2.4, À empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo
de Referência será desclassificada automaticamente.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3.1.0 Município de Três Barras do Paraná necessita de assessoramento especializado para garan-
tir uma gestão eficiente e eficaz dos recursos destinados à cultura em nosso município. A experi-
ência de consultores qualificados permitirá a otimização na alocação das verbas culturais, assegu-
rando que os investimentos sejam direcionados de forma estratégica e impactante para a comu-
nidade.
3.2. À assessoria proporcionará suporte técnico e operacional, essencial para a melhoria dos pro-
cessos internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação de
artistas e a realização de eventos. Este suporte será particularmente importante na aplicação dos
recursos provenientes da Política Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que as
verbas sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de trans-
parência e responsabilidade fiscal.
3.3.0 trabalho da consultoria também favorecerá a identificação de novas oportunidades de cap-
tação de recursos, o que contribuirá para expandir o alcance dos programas culturais e maximizar
o impacto dos investimentos feitos pelo município. Em última instância, esta contratação possibi-
litará que a Secretaria de Cultura atinja seus objetivos de forma mais ágil, eficiente e em conso-
nância com as melhores práticas de gestão pública, fortalecendo assim o desenvolvimento cultural
em Três Barras do Paraná.
3.4, A contratação da consultoria para execução dos recursos da PNAB representa uma estratégia
fundamental para garantir o sucesso e a efetividade da política cultural do município, trazendo
benefícios tangíveis para a gestão pública, para os artistas e produtores culturais locais e, indire-
tamente, para toda a população de Três Barras do Paraná,
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4. LOCAIS DE ENTREGA - ARTIGO 40, 8 1º, INCISO II
4.1, À Assessoria deverá ser realizada juntamente com a equipe técnica da Secretaria Municipal
de Cultura.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA
“pr

5.1, A validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 12 meses, podendo ser prorrogado
conforme determinação da Administração Pública Municipal.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”
6.1. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência
prática no setor cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná- Paraná em ações
voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realização de busca ativa.
para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento, auditorias
externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º, parágrafo
único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à
Cultura.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”
7.1. À consultoria deverá possuir equipe de profissionais especializados e com experiência com-
provada na gestão e avaliação de projetos culturais, e na execução de políticas públicas voltadas

[) para o fomento da cultura. Essa expertise garantirá uma abordagem técnica e qualificada na apli-
cação dos recursos da PNAB.
7.2. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência prá-
tica no setor da gestão pública cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná -
Paraná em ações voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realiza-
ção de busca ativa para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento,
auditorias externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º,
parágrafo único, inciso II da Lei Federal 14:399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de
Fomento à Cultura.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1, Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade
técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de:
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a) Assessoria técnica para suporte na gestão cultural na captação e aplicação dos
recursos da política nacional Aldir Blanc (PNAB)

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA “E”
9.1, À assessoria deverá realizar suporte técnico e operacional, para a melhoria dos processos
internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação de artistas e
a realização de eventos. Este suporte será particularmente importante na aplicação dos recursos
provenientes da Pol ca Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que as verbas
sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de transparência
e responsabilidade fiscal.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, 8 XXI, ALÍNEA “G”
10.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços mediante
conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria de Cultura, condicionados a apresentação
da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
11 - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
10,3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEAY
11.1, O processo licitatório ocorrerá na modalidade DISPENSA, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J"
12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das
seguintes dotações orçamentárias:

a) 12.01.13.392.0013.2.086.000.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGA
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13.1.0 licitante vencedor deverá prestar os serviços de Assessoria Técnica conforme cronograma
determinado pela Secretaria Municipal de Cultura.

14. PENALIDADES
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações

14.1,1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletiv
14.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato;
14.14, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1,5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
14.16, Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo
justificado;
14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1,8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.9, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminitrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

e) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade
mais grave;
f) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem
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de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;
8) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, II, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XI
do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, 1, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º
deste à , € impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d" será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

14.2.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública
14.2.4, Na aplicação das sanções serão con lerados:

f) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
8) As peculiaridades do caso concreto;
h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
à) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
5) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e oi ntações dos órgãos de controle,

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1424 « Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
15.1, Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita-
ção ou na execução de contrato;

b) "Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

9"
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

rática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licita-
tório ou afetar a execução do contrato.

e) "Prática obstrutiva” (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-
zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláu-
sulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do di-
reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

1! - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão muni al se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”
16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às
Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei
Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
16.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sr DANIEL DOS PASSOS HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF Nº
047XXKXKX-92,

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) Sra. RAQUEL LAYS RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento Administrativo de

Educação, CPF Nº 101.XXX XXX-50
b) Sra. JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.XXXXXX-15, fiscal

suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;
16.13. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital.
16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
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contratação.
16.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e
que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
16.6. À existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados
e imputados às falhas em suas atividades.

Três Barras do Paraná, 02 de setembro de 2024.

DANIEL DOS PASSOS HAWERROTH
Secretário Municipal de Cultura
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
Xxx/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº XX/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR E
A EMPRESA (RAZÃO SOCIAL COMPLETA),

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Avenida dos Pioneiros, 500, centro, Três Barras do
Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o Nº
76.208.842/0001-03, neste ato representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO
FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº XKKXXXXXK-XX e
portador da Carteira de Identidade Nº X XXX XXX-X SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade
de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, à
empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida
(ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº
XXXXK.XKX/XKXX-XX, neste ato representada por seus representantes legais, ao fim assinados,
(QUALIFICAÇÃO DO(A) REPRESENTANTE LEGAL), doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal Nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em decorrência da Licitação
Modalidade DISPENSA, forma ELETRÔNICA Nº XX/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos |, 1, Ill e IV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE
ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA
POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
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PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) projetos (is) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências
técnicas constantes no Termo de Referência do Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024.
PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE,
assim como ao que dispõe o Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024 e seus anexos.
PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.
PARAGRAFO QUINTO - O presente contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os projetos, objeto deste
Contrato, pelo valor total de R$ XXX (valor por extenso), daqui por diante denominado como valor
contratual, conforme tabela abaixo:

E VALORITEM | QNTD | UNID DESCRIÇÃO e VALOR TOTALUNITÁRIO

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.
PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente
comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos
preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14.133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária

a) 12.01.13.392.0013.2.086.000.3.3.90.39.00

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,
exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VII, XIl, XIII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR
PREÇO UNITÁRIO, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência,
após Ordem de Serviço (pedido) expedida pelo órgão solicitante.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses iniciando a partir
da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.
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CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024 e seus anexos, os encargos a seguir

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os
aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em
registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente
à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de
acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

€) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o
fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024 e seus anexos, os encargos a seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as
disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao Aviso de Contratação Direta Nº
XK/2024 e seus anexos;

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando
todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;

€) Nãotransferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;
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d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor
faturado;

£) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;
E) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura

possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;
h) ACONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
CAPÍTULO II-B da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: ferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

e) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
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cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

Il - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais, a saber:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
Artigo 156, 8 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações admi istrativas previstas nos incisos 11, HI, IV, V, VI e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 1X, X, XI e
XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL, IL, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos
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€1) A sanção estabelecida no item "d" será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em
seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a
multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.º do Edital no
percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da
infração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,
PARÁGRAFO QUARTO - À aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo
156, $ 9º da Lei Nº 14.333/2021.
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerado.

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
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observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº
14.133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

PARÁGRAFO OITAVO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art. 92, XIX da Lei 14,133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,
independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

€) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

€) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;

f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

£) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordiná sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,
esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das
penalidades previstas na Lei 14.133/2021

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário
para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato oa) Sr. DANIEL DOS
PASSOS HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF Nº 047.XXX.XXX-92.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) FISCAL TITULAR: Sra. RAQUEL LAYS RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento
Administrativo de Educação, CPF Nº 101.XXXXXX-50;

b) FISCAL SUPLENTE: Sra. JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº
729.XXXXXX-15, fiscal suplente da Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento;

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
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PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Municíjo ou modificação na
contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções é comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da
respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o
fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos
prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024
e seus anexos e, na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes
deste instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
mo icações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas
gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de
Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,
que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Local e data.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal
CONTRATADA

Testemunha:

Nome; Nome:
CPF: cpr:
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Rg
PROCURADORIA JURÍDICA

Objeto: PARECER
Repartição: Secretaria de Cultura
A espécie: Dispensa de Licitação
Objeto: Contratação de assessoria técnica para suporte na gestão cultural na
captação e aplicação dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) no
município de Três Barras do Paraná.

e Valor: R$ 5.221,00 (cinco mil duzentos e vinte e um reais)

Atendendo ao solicitado no memorando do sr. Prefeito Municipal, datado de
27/08/2024, segue a manifestação desta Assessoria sobre a necessidade de elaboração de
procedimento licitatório para a contratação de assessoria técnica para suporte na gestão
cultural na captação e aplicação dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) no
município de Três Barras do Paraná.

Trata-se de procedimento que visa para o exercício de 2024, por meio de
Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no Artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; a
referida contratação foi justificada no Documento de Formalização de Demanda acostado aos
autos,

Consta no processo administrativo a minuta do Aviso de Contratação Direta. Por
fim, foram enviados os presentes autos para esta Procuradoria Jurídica, a fim de se lavrar
parecer jurídico conclusivo, na forma do Artigo 53 e Artigo 72, inciso IL, ambos da Lei Nº
14.133/2021,

Éo relato,
[] Preliminarmente, convém observar que a Lei nº 14.133/2021, ao regulamentar o

Artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é
dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses estão
previstas no Artigo 75 da Lei nº 14.133/2021. Neste caso a licitação é viável, tendo em vista a
possibilidade. de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou
determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para
atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

Nos moldes previstos do Artigo 75, inciso IT, da Lei nº 14.133/2021, com a
atualização de valores dada pelo Decreto Municipal nº 5.704/2024, a licitação será dispensável
para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de
outros serviços e compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer análise do caso concreto,
com relação ao custo benefício desse procedimento, levando se em conta o princípio da eficiência
eo interesse público que a contratação direta proporciona

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a
formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração
do contrato. A Lei nº 14.133/2021 traz um procedimento especial e simplificado para seleção do
contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, dispõe sobre a dispensa de
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Ro
licitação, na forma eletrônica, com a finalidade de dotar maior transparência cos processos de
aquisição de menor valor.

No caso em apreço, busca-se a contratação de serviços de engenharia, cuja
justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização de Demanda elaborado pela
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; conforme consta nos autos, sendo que
foram elaborados Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência conforme determina a Lei nº
14.133/2021,

O preço máximo total estimado para a prestação de serviços, conforme se extrai
do Termo de Referência, se apresentando inferior ao limite estabelecido no Artigo 75, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 5.704/2024, No caso em tela, o preço
máximo admitido para a presente prestação de serviços tomou por referência a pesquisa de
preços com 05 (cinco) prestadores de serviços do ramo de atividade atendendo o contido no

e inciso IV, do Artigo 23, 8 1º da Lei nº 14.133/2021, mostrando-se satisfatória.
Deve-se ressaltar que os autos contêm toda a documentação necessária para o

procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do Artigo 72, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021, Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de
existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que
há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos,
sob página Nº 000015

Conforme o artigo 5º, parágrafo único, inciso IT, da Lei nº 14.399/2022, da PNAB,
prevê a destinação de até 5% do valor total repassado ao Munícipio para as ações necessárias à
assessoria/consultoria técnica ali prevista,

Ante o exposto, nos termos do Artigo 53, caput e 5 4º da Lei nº 14.133/2021, esta
Procuradoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive a
Minuta do Aviso de Contratação Direta, para Contratação de assessoria técnica para suporte
na gestão cultural na captação e aplicação dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc
(PNAB) no município de Três Barras do Paraná, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação,
fundamentada no Artigo 75, inciso IT, da Lei nº 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular

[1] prosseguimento do feito.
Quanto à fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor e Fiscais

da contratação, devendo ser dado conhecimento deste à eles.
Por fim, se assim entender Vossa Senhoria o Prefeito Municipal, para apreciação e

autorização, ou não, nos termos do artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021, acerca de todo o aqui
referido, e entendendo necessário, remeta-se à Controladoria Interna para análise.

SM. É o parecer.

Três Barras do Paraná, 10 de setembro de 2024
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TERMO DE INDICAÇÃO E CIÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

Eu, GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, indico os servidores abaixo relacionados, para

acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no

Contrato/Ata de Registro de Preços disposto do Procedimento Licitatório com o objetivo da

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL E APLICAÇÃO

DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS

1) DO PARANÁ, resultantes do Processo Administrativo Nº 34/2024.

FISCAL TITULAR: Sra. RAQUEL LAYS RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento Administrativo

de Educação, CPE Nº 101.XXX.XXX-50, fiscal titular;
FISCAL SUPLENTE: Sra. JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.XXX-XXK-

15, fiscal suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, fiscal suplente.

Ficam cientes os fiscais designados para zelar pela boa execução do objeto pactuado,

exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle previstas na Lei Nº 14133/2021,

devendo ainda:

AV. Brasil, 242 - Fone:

a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme;

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o
atendimento às especificases atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos
fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e registrando
os pontos críticos encontrados;

€) Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de quaisquer

das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades;
d) Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com

prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses
motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante;

e) Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a
escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços;

“rés Barras do Paraná - PR
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f) Recusar os serviços/produtos executados /entregues em desacordo com o pactuado e
determinar desfazimento, ajustes ou correções;

£) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade,
mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, recusando, de logo,
objetos que não correspondam ao contratado;

h) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento;
i) analisar, conferir e atestar as notas fiscais;
j) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão editalícia

ou sem conhecimento da Administração;

Na ausência do fiscal titular designado, fica o suplente responsável pela condução das
atividades descritas neste termo.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

ABu |
RAQUEL (YS RÚBIO CHIQUIN JANDII 'HILEMER
Fiscal Titular Fiscal suplente

AV. Brasil, 242 —
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Ra

Três Barras do Paraná, 10 de setembro de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

[]) Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
AUTORIZO a DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos da Lei Nº 14.133/2021.

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação,
incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GOVERNO MUNICIPAL

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2024

Artigo 75, inciso II da'Lei Nº 14,133/2021

OBJETO
O contratação DE assessoria técnica PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA

CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC
(PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO:PARANÁ-

VALOR'TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$5.221,00 (cinco mil duzentos e vinteeum reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 25/09/2024
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: Das 08h30m às 15h30m
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
DISPUTA POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME /EPP; NÃO

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 09/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024
ARTIGO 75, INCISO II DA LEI Nº 14.133/2021

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO
1.1, 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal
003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade
DISPENSA, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR UNITÁRIO, objetivando a proposta mais
vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO
CULTURAL NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR

BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
1.2.0 Aviso de Contratação Direta estará disponível a partir do dia 20/09/2024.
1.3.0 horário da fase de lances ocorrerá entre as 08h30m até as 15h30m do dia 25/09/2024.
1.4. 0 local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL (www-blLorg-br) “acesso identificado no link - licitações”
1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

1.5.1.0 licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens
261.30 1.4 deste Edital.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
2.1, À presente licitação tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, conforme
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse,
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2.3.0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2.4. O valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados neste Aviso de Dispensa
Eletrônica, sendo que os valores totais do investimento somam a importância de R$ 5.221,00
(cinco mil duzentos e vinte e um reais).

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
341. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema BLL - Compras
Chttps://blLorg.br/).
3.2. As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações
relativos ao presente processo, no site https://blLorg.br/.
3.3, A participação do licitante na Dispensa Eletrônico se dará por meio de participaçãojuto ao
sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste
edital.
3.4, O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedordo certame,
que pagará a BLL - Bolsa de Licitações e Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente
ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela
utilização dos recursos de tecnologiada informação, em conformidade com o regulamento
operacional da plataforma BLL,
3.5. À licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles setornem desatualizados.
3.7. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.7.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (5) anexo (s);
3.7.2, Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes especifi-
cos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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3º . Que se enquadrem nas seguintes vedações:
3.7.4, Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisicaou jurí-
dica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele rela-
cionados;
3: . Empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto bá-
sico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projetoseja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, servi-
ços ou fornecimento de bens a ela necessários;

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finan-
ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratanteou com
agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ouatue na fiscali-
zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

€) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

à) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõesanálogas às de es-
cravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação traba-
lista

. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

3.7.6.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controladaou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;
«Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenár
3.7.8. Sociedades cooperativas.
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3.7.9, Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execu-
ção do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou apóso exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $1º do art.
9º da LeiNº14.133/2021.

3.8. Considerando as ju: cativas dispostas no Estudo Técnico Preliminar, opta-se pela NÃO
REALIZAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE para Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte pelo
fato de que, a exclusividade apesar dos itens que foram estimados, abaixo de R$ 80.000,00
(Oitenta mil reais), pois, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (BLL - Bolsa de Licitações e Com-
pras, disponível no endereço eletrônico https://bllorg.br/), a proposta com a descrição do ob-
jeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, é o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.
4.3. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.
4.4, Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local deentrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou desconto ofer-
tados, vinculam a Contratada
4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.

4.6.1, A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas detrabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas.
4.6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
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exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer al-
teração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuais variá-
veis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dosefetivos recolhimentos da em-
presa nos últimos doze meses.
4.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
4.9, A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar, assumindo o propo-
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.10, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data de
sua apresentação.

5. FASE DE LANCES
5.1, A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusi-
vamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horáriode finalização de lances tam-
bém já previsto neste aviso.
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
mejo de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor con-
signado no registro.

5.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.
5.2.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto su-
perior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
EX . O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso
de Contratação Direta.

5.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
5.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propos
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5.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor dome-
nor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu en-
cerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classi-
ficação.

5.6.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no ho-
rário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório
ou mecanismo similar.

O Gsjuisasento E acerração vas propostas
6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1, Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em
relação ao estipulado pela Administração.
6.1.2, A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
[1] registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do

processo de contratação.
6.3. Constatada a compati idade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.
6.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de Contas da União (https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impe:os de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná — (TCE/PR)
(http://servicostce.pr-gow.br/tcepr /municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).
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A consulta aos cadastros será realiada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8429/1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

6.4.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas,
6.4.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
6413. 0 li

desclassificação.
tante será convocado para manifestação previamente à sua

6.4.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condições de participação.
6.4.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.
6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
6.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

6.7.1, Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.8. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, 8 1º, da Lei Complementar Nº
123/2006,05
nos itens a seguir, para fins de habilitação.

tantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada
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7. DA HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Artigos 62 a 70 da
Lein? 14.133/2021, sendo:
7.2. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
7.2.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
7.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto Ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado
na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores.
7.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.
7.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.
7.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei nº 5.764/1971.
7.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização.

7.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaix

7.34. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
7.3.2, Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por Lei;
7.3.3, Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c" do parágrafo
único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por le, a terc os;
7.3.4, Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;
7.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante;
7.3.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da
licitante.

7.4. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
7.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

7.5. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:
7.51. Declaração Conjunta presente no ANEXO | deste Edital.

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
8.14, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
8.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
8.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
8.1.8, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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8.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil

8.2, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade
mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem
de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;
c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, IN, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Admi ração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
ad ativas previstas nos incisos Il, HI, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

8. . As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

Página 14 de 38
Av. Brasil 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR.

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail; lcitacao(Biresbarras.pr.gov.br 85



VA
Es

Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

8.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou se cobrada judicialmente,
8.2.3. A aplicação das sanções previstas no item “23.2.” não exclui, em ótese alguma, à
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública
8.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza c a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

8.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.

8.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, imper-
tinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

9. DA CONTRATAÇÃO
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Contrato/ Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
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seção

9. . O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1, No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
10.1.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
10: . As providências dos subitens 8.1.1. e 8.1.2. também poderão ser utilizadas
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto)
10.1. . Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

8. ANEXOS
ANEXO 1 - Modelo de Declaração Conjunta;
ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar;
ANEXO III - Termo de Referência
ANEXO IV - Minuta do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços.

Três Barras do Paraná, 17 de setembro de 2024.
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GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

ANEXO I
DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob Nº XX XXX XXX/XXXX-XX, com endereço em XXX, na
cidade de XXX, telefone XXX, e-mail XXX, neste ato, representado por seu procurador legal, para
realização de todos os atos do certame, o $r. XXXX, portador do RG Nº XK:XXKXKX-XX, CPF sob
Nº XKKXKKXKX-XK, assim DECLARA:

a) Declara conhecer e aceitar as condições constantes neste Edital de Licitação e seus
Anexos, que atende plenamente aos requisitos de habilitação e proposta e que
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no presente Processo itatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

c) Declara que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anosem
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância
ao artigo 7º, inciso XKKIIL da Constituição Federal;

d) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso
HI do art. 5º da Constituição Federal;

e) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

f) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nostermos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

£) Declara que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha
parentesco com pessoas pertencentes ao quadro de funcionários Município deTrês
Barras do Paraná e suas autarquias, por matrimônio ou parentesco, afim ou
consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe a Lei Orgânica do
Município;
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h) Declara que está enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte e que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49,
observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art, 4º, da Lei nº 14.133/21;

OPÇÃO 1 ( ) - Que me enquadro como ME/EPP e, nesta condição, declaramos que no ano-
calendário do corrente ano, não celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
nos termos constantes no art. 4º, 82º da Lei º 14.133/2021.

OPÇÃO 2 ( ) - Que não me enquadro como ME/EPP ou no ano-calendário do corrente ano,
celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a receita brutamáxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nostermos constantes no art. 4º, 82º
daLeiº 14.133/2021.

As nar preferencialmente em formato digital, em meio eletrônico, mediante certificado digital
emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Assinaturas
manuais obrigam o envio da documentação original pelos correios.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente,

REPRESENTANTE LEGAL
ASSINATURA
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ANEXO H- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Inciso XX - Artigo 6º da Lei Federal Nº 14,133/2021

1. ÁREA REQUISITANTE
1.1. Secretaria Municipal de Cultura

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO 1
2.1.0 Município de Três Barras do Paraná necessita de assessoramento especializado para garan-
tir uma gestão efi nte e eficaz dos recursos destinados à cultura em nosso município. A experi-
ência de consultores qualificados permitirá a otimização na alocação das verbas culturais, assegu-
rando que os investimentos sejam direcionados de forma estratégica e impactante para a comu-
nidade.
2.2. À assessoria proporcionará suporte técnico e operacional, essencial para a melhoria dos pro-
cessos internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação de
artistas e a realização de eventos. Este suporte será particularmente importante na aplicação dos
recursos provenientes da Política Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que as
verbas sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de trans-
parência e responsabilidade fiscal.
2.3. O trabalho da consultoria também favorecerá a identificação de novas oportunidades de cap-
tação de recursos, o que contribuirá para expandir o alcance dos programas culturais e maximizar
o impacto dos investimentos feitos pelo município. Em última instância, esta contratação possibi-
litará que a Secretaria de Cultura atinja seus objetivos de forma mais ágil, eficiente e em conso-
nância com as melhores práticas de gestão pública, fortalecendo assim o desenvolvimento cultural
em Três Barras do Paraná
2.4. A contratação da consultoria para execução dos recursos da PNAB representa uma estratégia
fundamental para garantir o sucesso e a efetividade da política cultural do município, trazendo
benefícios tangíveis para a gestão pública, para os artistas e produtores culturais locais e, indire-
tamente, para toda a população de Três Barras do Paraná.

3. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO II
3.1.A licitação originalmente não estava prevista no Plano Anual de Contratações do ano de 2024,
porém após o Município ser contemplado com recursos de transferências voluntárias, houve a
necessidade de contratação de empresa de consultoria.
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18, 8 INCISO V
4.1. Conforme mapeamento feito pela secretaria municipal de Cultura juntamente com a
sociedade civil foi confirmada a inexistência de empresas que ofereçam este tipo de serviços e
com tal qualidade dentro do município

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO NI
5.1. A consultoria deverá possuir equipe de profissionais especializados e com experiência com-
provada na gestão e avaliação de projetos culturais, e na execução de políticas públicas voltadas
para o fomento da cultura. Essa expertise garantirá uma abordagem técnica e qualificada na apli-
cação dos recursos da PNAB,
5.2. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência prá-
tica no setor da gestão pública cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná -
Paraná em ações voltadas para consultoria, é ão de pareceres, comissões julgadoras, rea
são de busca ativa para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento,
auditorias externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º,
parágrafo único, inciso Il da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de
Fomento à Cultura.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VII
6.1. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência
prática no setor cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná- Paraná em ações
voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realização de busca ativa
para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento, auditorias
externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º, parágrafo
único, inciso Il da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à
Cultura.

7. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO IV
7.1,0s valores e quantitativos foram definidos considerando os termos do art. 5º, parágrafo único,
inciso Il da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura,
o qual prevê a destinação de até 5% do valor total repassado ao município.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º, INCISO VI
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8.1. Nos termos do art. 5º, parágrafo único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 — Política
Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura, o qual prevê a destinação de até 5% do valor
total repassado ao município de Tês Barras do Paraná para as ações descritas no item 1 do
presente Estudo Técnico Preliminar, resultando em um invenstimento máximo de R$ 5.221,00
(cinco mil duzentos e vinte e um reais),

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, º 1º INCISO
vim

9.1. À Lei Federal nº 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à Cultura,
especifica todos os procedimentos a serem adotados para a aplicação dos recursos destinados aos
entes federativos, não havendo possibilidade de atendimento parcelado dentro das prerrogativas
dispostas na Legislação ora citada.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XI
10.1. Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações correlatas
ou interdependentes.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS (ART. 18 $ 1º INCISO IX)
11.1. A consultoria ajudará a impulsionar a economia criativa local, estimulando a geração de
emprego e renda no setor cultural. Ao apoiar projetos e iniciativas culturais, a PNAB contribuirá
para o desenvolvimento socioeconômico da comunidade, promovendo a sustentabilidade e a
valorização da cultura regional.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO X

12.1. Com exceção do devido procedimento legal, não foram identificadas providências a serem
adotadas previamente a celebração do contrato.

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XII
13.1. Não se identificaram riscos ambientais associados a presente demanda

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 18 5 1º INCISO X)
14.1, Diante do exposto, a contratação é vável, razoável e exigível, visto a necessidade do
Município de Três Barras do Paraná em realizar a contratação da consultoria para execução dos
recursos da PNAB.
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ANEXO HI - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXHI, ALÍNEA “A”
1.1. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA

Ed Prefeitura CHlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

ÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA
CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e”
2.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, a Secretaria Municipal de Cultura
considerou o valor máximo disponível mediante as transferências voluntárias recebidas.
2.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo de
atividade, dos quais originaram o preço/percentual médio, dessa forma, o objeto deverá atender
as especificações técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - ASSESSORIA

ITEM UN DESCRIÇÃO PERCENTUAL VALOR DOS
PROJETOS

o

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA
OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS
SEGUINTES SERVIÇOS:

UN
AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA,
ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL,
AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES,
ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS
ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E
GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO
DE CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS
DE PUBLICAÇÃO

R$5.221,00 R$5.221,00
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TOTAL R$5.221,00

2.3. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.
2: - Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância de R$
5.221,00 (cinco mil duzentos e vinte e um reais).

2.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo
de Referência será desclassificada automaticamente,

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3.1.0 Município de Três Barras do Paraná neces a de assessoramento especializado para garan-
tir uma gestão eficiente e eficaz dos recursos destinados à cultura em nosso município. A experi-
ência de consultores qualificados permitirá a otimização na alocação das verbas culturais, assegu-
rando que os investimentos sejam direcionados de forma estratégica e impactante para a comu-
nidade.
3.2. A assessoria proporcionará suporte técnico e operacional, essencial para a melhoria dos pro-
cessos internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação de
artistas e a realização de eventos. Este suporte será particularmente importante na aplicação dos
recursos provenientes da Política Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que as
verbas sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de trans-
parência e responsabilidade fiscal.
3.3.0 trabalho da consultoria também favorecerá a identificação de novas oportunidades de cap-
tação de recursos, o que contribuirá para expandir o alcance dos programas culturais e maximizar
o impacto dos investimentos feitos pelo município. Em última instância, esta contratação possibi-
litará que a Secretaria de Cultura atinja seus objetivos de forma mais ágil, eficiente e em conso-
nância com as melhores práticas de gestão pública, fortalecendo assim o desenvolvimento cultural
em Três Barras do Paraná,
3.4. A contratação da consultoria para execução dos recursos da PNAB representa uma estratégia
fundamental para garantir o sucesso e a efetividade da política cultural do município, trazendo
benefícios tangíveis para a gestão pública, para os artistas e produtores culturais locais e, indire-
tamente, para toda a população de Três Barras do Paraná.
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4. LOCAIS DE ENTREGA - ARTIGO 40, 8 1º, INCISO II
4.1, À Assessoria deverá ser realizada juntamente com a equipe técnica da Secretaria Municipal
de Cultura,

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA

5.1. A validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 12 meses, podendo ser prorrogado
conforme determinação da Administração Pública Municipal.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA “C”
6.1. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência
prática no setor cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná- Paraná em ações
voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realização de busca ativa
para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento, auditorias
externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º, parágrafo
único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de Fomento à
Cultura.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”
7.1. À consultoria deverá possuir equipe de profissionais especializados e com experiência com-
provada na gestão e avaliação de projetos culturais, e na execução de políticas públicas voltadas
para o fomento da cultura. Essa expertise garantirá uma abordagem técnica e qualificada na apli-
cação dos recursos da PNAB.
7.2. Contratação de profissionais habilitados, com comprovada capacidade técnica e vivência prá-
tica no setor da gestão pública cultural, para assessorar a Prefeitura de Três Barras do Paraná -
Paraná em ações voltadas para consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras, realiza-
ção de busca ativa para ins.ição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento,
auditorias externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado, nos termos do art. 5º,
parágrafo único, inciso II da Lei Federal 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) de
Fomento à Cultura.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade
técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de:
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a) Assessoria técnica para suporte na gestão cultural na captação e aplicação dos
recursos da política nacional Aldir Blanc (PNAB)

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”
9.1. A assessoria deverá realizar suporte técnico e operacional, para a melhoria dos processos
internos da Secretaria de Cultura, como a seleção e análise de projetos, a contratação de artistas e
a realização de eventos. Este suporte será particularmente importante na aplicação dos recursos
provenientes da Política Nacional de Assistência à Cultura (PNAB), assegurando que as verbas
sejam utilizadas dentro dos prazos legais e em conformidade com os princípios de transparência
e responsabilidade fiscal

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, $ XXIII, ALÍNEA “G”
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços mediante
conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria de Cultura, condicionados a apresentação
da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
11- Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA
E

11,1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade DISPENSA, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J"
12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das
seguintes dotações orçamentárias:

a) 12.01.13.392.0013.2.086.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGA
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13.1.0 licitante vencedor deverá prestar os serviços de Assessoria Técnica conforme cronograma
determinado pela Secretaria Municipal de Cultura,

14. PENALIDADES
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.14. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
14.16. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.8, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.9, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

14.1.10.1, A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

e) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade
mais grave;
f) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem
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de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;
£) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, II, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de pen jade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII
do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, lIL IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º
deste artigo, é impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

14:2.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
142.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
14.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

f) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
8) As peculiaridades do caso concreto;
hj As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
j) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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14:2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14, .1, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
14, :2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou soli ar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita-
ção ou na execução de contrato;

b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua par! ipação em um processo licita-
tório ou afetar a execução do contrato,

e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-
zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláu-
sulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do di-
reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

Il - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”
16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às
Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei
Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
16.1.1. Ficam designados como gestores deste contrai

a) Sr. DANIEL DOS PASSOS HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF Nº
047. XXXXXX-92,

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) Sra. RAQUEL LAYS RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento Administrativo de

Educação, CPF Nº 101.XXX.XXX-50
b) Sra. JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.XXX.XXX-15, fiscal

suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;
16.13. O fis 1 titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital.
16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
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contratação.
16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e
que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados
e imputados às falhas em suas atividades.

Três Barras do Paraná, 02 de setembro de 2024.

DANIEL DOS PASSOS HAWERROTH
Secretário Municipal de Cultura
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
XXX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº XX/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR E
A EMPRESA (RAZÃO SOCIAL COMPLETA),

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Avenida dos Pioneiros, 500, centro, Três Barras do
Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o Nº
76.208.842/0001-03, neste ato representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO
FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº XKX XXX XXX-XX e
portador da Carteira de Identidade Nº XXXK.XXX-X SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade
de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a
empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida
(ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº
XK-XXKXXX/XXXX-XX, neste ato representada por seus representantes legais, ao fim assinados,
(QUALIFICAÇÃO DO(A) REPRESENTANTE LEGAL), doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal Nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em decorrência da Licitação
Modalidade DISPENSA, forma ELETRÔNICA Nº XX/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos | 11, lil e IV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE
ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA
POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
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PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) projetos (is) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências
técnicas constantes no Termo de Referência do Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024.
PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE,
assim como ao que dispõe o Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024 e seus anexos.
PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.
PARAGRAFO QUINTO - O presente contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os projetos, objeto deste
Contrato, pelo valor total de R$ X XX (valor por extenso), daqui por diante denominado como valor
contratual, conforme tabela abaixo:

I VALOR
ITEM | QNTD | UNID DESCRIÇÃO : VALOR TOTAL| UNITÁRIO

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.
PARÁGRAFO TERCEIROvedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente
comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos
preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14.133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 12.01.13.392.0013.2.086.000.3,3.90.39.00

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,
exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente,
PARÁGRAFO OITAVO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VII, XII, XHI da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR
PREÇO UNITÁRIO, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência,
após Ordem de Serviço (pedido) expedida pelo órgão solicitante.
PARÁGRAFO SEGUNDO - À vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses iniciando a partir
da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.
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CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024 e seus anexos, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os
aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em
registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente
à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de
acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o
fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVI da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024 e seus anexos, os encargos a seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as
disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao Aviso de Contratação Direta Nº
XX/2024 e seus anexos;

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando
todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;

<) Nãotransferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;
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d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor
faturado;

f) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizad.
£) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura

possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;
h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
CAPÍTULO 1I-B da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
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cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

1! - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais, a saber:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
Artigo 156,8 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos 11, II1, IV, V, VI e VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

<) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIL IX, X, XI e
XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 1, IIL, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no 5 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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€1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em
seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a
multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.17 do Edital no
percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da
infração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021,
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo
156, 8 9º da Lei Nº 14.333/2021.
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Públic:
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
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observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº
14.133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegações fin: no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

PARÁGRAFO OITAVO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas,

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art. 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,
independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;

f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

£) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,
esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das
penalidades previstas na Lei 14.133/2021.

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advi m de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário
para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato oa) Sr. DANIEL DOS

PASSOS HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF Nº 047.XXX.XXX-92,
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) FISCAL TITULAR: Sra. RAQUEL LAYS RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento

Administrativo de Educação, CPF Nº 101.XXXXXX-50;
b) FISCAL SUPLENTE: Sra. JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº

T29XXKXXX-15, fiscal suplente da Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento;

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
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PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da
respectiva contratação, às implicações pró; ias e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o
fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos
prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso I da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta Nº XX/2024
e seus anexos e, na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes
deste instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas
gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teore forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de
Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,
que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Local e data.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: cpr:
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024

ARTIGO 75, INCISO IL, DA LEI Nº 14.133/2021

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que pretende realizar a
CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL
NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC
(PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, podendo eventuais
interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar
das 08h00m do dia 20/09/2024 até as 08h00m do dia 25/09/2024, oportunidade em
que os interessados cadastrados poderão participar da fase de lances, que iniciará as
08h30m até as 15h30m do dia 25/09/2024.

Informações poderão ser solicitados pela plataforma BLL (www blLorg.br), ou
diretamente no Departamento de Licitações pelo telefone (45) 3235-1212 ou, e-mail
icitacaoQtresbarras.pr.gov.br das 8h30 às 17 horas.

Três Barras do Paraná/PR, 17 de setembro de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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Paraná, 18 de Setembro de 2024 + Diário Oficial dos Municípios do Paraná - ANO XI [Nº3113
Publicado por:

Vanessa Macagna
Código Identificador:8673457B

Publicado por:
Vanessa Macagnan

o Identificador:7 IEF49SC
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
astzoza

Processo Adm: Nº 81/2024
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO
DE KITS DE HIGIENE PARA DISTRIBUIÇÃO NA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA FAMÍLIAS EM
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
Empresas vencedoras valor total; R$ 11.100,00(onze mil é cem
reisjECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS
LTDA(85477586000132) com os lotes: 1 no valor total de R$
11.100,00 (onze mile cem reais)
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 17 de setembro de2024,
GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade de Promotor

Publicado por:
Vanessa Macagnan

e Código Identificador:89EC0634
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nºasma
Processo Adm Nº 81/2024
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO
DE KITS DE HIGIENE PARA DISTRIBUIÇÃO NA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA FAMÍLIAS EM
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
Empresas vencedoras valor total: R$ 11.100,00(onz mil e cem
reaisjECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS
LTDA(85477586000132) com os lotes: [no valor total de R$
11.100,90 (onze mil e cem reais)

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS
DO PARANA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com
ofa(s) Lei nº 14.133/21, Art. 28, inc. 1, c suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão.
no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado.
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 17 de setembro de
2024,

Osso srisciscocissoutdade Competente
raiado por

vanessa Msc
Codigo tenteador5oD25159

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

AQUISIÇÃO DE BENS Nº 227/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE KITS DE HIGIENE PARA DISTRIBUIÇÃO
NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
PARTES: Município de Três Bars do Paraná e ECO FARMAS
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.133/21 e Prgão Eletrônico a nºasaoa
VALOR: R$ 11.100,00 (Onze mil e cem reais)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) mess
DATA DE ASSINATURA: 17/09/2024.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024
ARTIGO 75, INCISO HI, DA LEI Nº 14,133/2024
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ tora público
que pretendo realizar a CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA
TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA
CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ, podendo eventuais interessados
apresentarem Proposta de Pregos no prazo de 3 (és) dias úteis, a
comtar das 08h00m do dia 20/09/2024 até as 08h00m do dia
25/09/2024, oportunidade em que os interessados cadastrados poderão
petcipar da fase de lances, que iniciará as OBNG0m até as 15h40m do
dia 25/09/2024,
informações poderão ser “solicitados pela “plataforma BLL
(orwweblLarg be), ou diretamente no Departamento de Licitações pelo
telefone (45) 3235-1212 ou, email liitacao(iresharas pr gov. das
8h30 às 17 horas
Três Barras do Paraná/PR, 17 de setembro de 2024,
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:689535C7
ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVO.
CÂMARA MUNICIPAL DE TURVO

RESOLUÇÃO Nº. 18/2024
RESOLUÇÃO N"18/2024

SÚMULA: Abre no Orçamento do Legislativo
Municipal do exercício financeiro de 2024, Crédito
“Adicional Suplementar tendo como fonte a anulação
parcial de dotação do próprio orçamento

O Presidente da Camara Municipal de Turvo, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais e, com base na Lei Municipal 48/2023,
de 28 do novembro de 2025, resolve;
Art, 1º - Abre no orçamento do Legislativo Municipal de Turvo para
o exercício financeiro de 2024, Crédito Adicional Suplementar no
valor de 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), destinados a su
as dotações do orçamento conforme segue:

EE EEE OA

Art 2º - Os Recursos para Abertura do Crédito Adicional
Suplementar, que trata O art, 1º desta Resolução, decorrerão da
Anulação parcial de dotação do orçamento do exercicio, conforme
abaixo detalhado:

EE LES =[ RANA t
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Administrativo Nº 83/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54

LOTE 1
Item: 1 Quant.: 1 Unidade: Ser Val. Ref.: 5.221,00
Descrição: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO
E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊSos DO PARANÁ, PARA OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:

/ALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA, ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL,
AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO,
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS,
AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO
Autor MarcalModelo Valor
PARTICIPANTE 225 Serviço 475000
PARTICIPANTE 018 Serviço 522000

1de1
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Administrativo Nº 83/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54

LOTE1
Item: 1 Quant: 1 Unidade: Ser Val. Ref.: 5.221,00
Descrição: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO
E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, PARA OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:
AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA, ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL,
AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO,
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS,
AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO
Autor MarcalModolo Valor
MARCIA DOS SANTOS DA ROSA Seniço 4.750,00
ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO— Serviço 522000LTDA

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

101
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÉS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE SESSÃO - Parte 1 de 1

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Administrativo Nº 83/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54

MOVIMENTOS DO PROCESSO
20/09/2024 05:46:05 CADASTRO DE PROPOSTA ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA
24/09/2024 22:56:11 CADASTRO DE PROPOSTA MARCIADOS SANTOS DAROSA

LOTE1 - HABILITAÇÃO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
tem Unidade; Ser Marca: Serviço Modelo
Descrição: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO
DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA
OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS: AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA
ATIVA, ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL, AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE
EDITAIS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA
PRESTAÇÃO DE CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO
Quantidade: + Valor Unit: 1.950,00 Valor Total: 1.950,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Sociat Nom Documento Oforainicial Olorarina DM ME

TARTES E DESIGNGONSULTORAE 016 14508.252/00G-10 522000 1.980,00 sm
2 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA 285 1167 S2B/000N-4 475000 2600, iss sm

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Nom Documento OfeAgimicil Ora Fina

o INABILITADOS]
Razão Social Nom Documento Official Oinafina GHM ME

MOVIMENTOS DO LOTE
ITIOSiaoaa Tá PUBLICADO
2009/2028 08:00:00 REGEPÇÃO DE PROPOSTAS
25/09/2024 05:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS,
25/09/2024 08:37:00 DISPUTA
25/09/2024 08:37:00 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 5.220,00
25/09/2028 08:37:00 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 750,00
2509/2024 13/0914 LANCE MARCIADOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 4.600,00
251092024 14:36:51 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 4.550,00
25/09/2024 14:36:52 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 4.300,00
25/09/2024 14:36:53 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 4.200,00
25/00/2028 14:36:55 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 100,00
25/00/2028 14:36:56 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 3.959,00
25/09/2024 14:37:04 LANCE MARCIADOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225] 3.700,00
Gorado em: 25/09/2024 15:37:02 1dez
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

25/09/2024 14:37:16 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 3.600,00
25/09/2024 14:37:24 LANGE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 3.500,00
25/09/2024 14:37:30 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 3.450,00
25/09/2026 14:37:36 LANCE | MARCIA DOS SANTOS DA ROSA PARTICIPANTE 225) 000,00
25/09/2024 14:37:56 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.950,00
25/09/2024 14:38:12 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.850,00
2570912024 14:38:16 LANCE MARCIADOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 2.500,00
2509/2024 14:38:25 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2799,00
25/09/2026 14:38:30 LANGE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 2.700,00
25/09/2024 14:38:37 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.699,00
25/09/2024 14:38:44 LANGE MARCIADOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 2.500,00

25/09/2024 14:38:50 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.474,00
25/09/2024 14:36:56 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 2500,00
25/09/2024 14:39:03 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.257,00
25/09/2024 14:39:11 LANGE MARCIADOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 2.000,00
25/09/2024 14:39:15 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 1.950,00
25/09/2024 15:37:01 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA
25/09/2024 15:37:01 HABILITAÇÃO

ii Mm À. Clnnimo
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA SENNING

És E
EQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZKO

(

APOIG. LUANA CRISTINA REFFATII

Gerado em: 25/09/2024 15:37:02 2de2
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Administrativo Nº 83/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54

TOTAL DO PROCESSO: 1.950,00
ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA 74.588.252/000140 1.950,00
LOTE1 Quant: 1 Num:018 — Lance: 1.950,00 Total: 1.950,00

0: Unidade: Ser MarcaSeniço Modelo: —
Descrição: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO
E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, PARA OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:
AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA, ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL,
AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO,
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS,
AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO
Quantidade: 1 Val. Ref.: 5.221,00 Valor Unit.: 1.950,00 Total Item: 1.950,00

nica EEARO NO IPEN
: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING q

EQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZKO

APOIONLUANA CRISTINA REFFATII

Gerado em: 25/09/2024 15:37:01 1de1
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Secretaria Municipal de Turismo
CNPJ ; 46.634.275/0001-88

Rua; Esídio Seabra do Amaral, 260 - fone (15) 3547-1149
CEP: 18810-000 - Guapiara/SP

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

A empresa ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇÃO LTDA, inscrita no
CNPJ nº 74.588.252/0001-10, com sede na Avenida Tietê, nº 1466, Bairro Campestre,
Santo André-SP, CEP 09070-310, prestou, com excelência, serviços especializados voltados
à operacionalização da Lei nº 14.399/2022 - Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à
Cultura (PNAB), demonstrando competência e profissionalismo em todas as etapas dos
trabalhos desenvolvidos.
Os serviços incluíram a realização de uma avaliação diagnóstica inicial, que proporcionou
um entendimento detalhado das necessidades e desafios do município para a
implementação da PNAB. Além disso, a empresa forneceu assessoria técnica especializada,
oferecendo suporte contínuo nas diversas fases de execução da política cultural.
Demonstrou também grande capacidade na avaliação de projetos e proponentes,
garantindo uma análise criteriosa e a seleção adequada de iniciativas culturais.
Outro aspecto de destaque foi a elaboração de editais e processos administrativos,
realizada de acordo com as normas vigentes, com transparência e clareza. A empresa
também se destacou ao oferecer orientação completa para a prestação de contas,
assegurando que todas as exigências legais fossem rigorosamente cumpridas. Por fim, a
avaliação dos editais e dos processos de publicação também fez parte dos serviços
prestados, contribuindo significativamente para a eficiência e eficácia dos resultados
esperados.
A empresa demonstrou pleno domínio técnico em todas essas atividades, respeitando os
prazos estabelecidos e mantendo a qualidade necessária ao sucesso da aplicação dos
recursos da Política Nacional Aldir Blanc (PNAB).
Atestamos, portanto, que a ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇÃO LTDA
possui total capacidade técnica para a realização dgs serviços descritos, em conformidade
com as exigências da legislação pertinente.
Atenciosamente,

toddei
Pablo Digi, bra de Lima

Secretario Municip járismo e Cultura

Gi
Bisime Digital izado com CamScanner
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GOVERNO DO EsTADO DE SÃo PAULO 7
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO /,

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
JUCESP

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR oe So Paio

DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET

ENS É DADOS DA EMPRESA - =
[ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACÃO LTDA LIMITADA UNIPESSOAL (ME)fare To fenoooaavaenro roomfszrz18ar21 [zasea 2s20001.10 1.16502223.0 osiosrages

AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO
[ENDEREÇO WWW JUCESPONLINE.SP GOV. BR

ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 08/09/2023 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCEP - MARIA CRISTINA.
FREI, CONFORME ART. 1º DA MP2200:2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS - ICP
BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C Nº32 DE 11/08/2001 M- ART 28

ART 1º. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA - ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,
INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES
HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA,

| 557 centos esto sor 100 am cama entao ANTES E ESIBN CONSULTORA E COMUNA LTDA HE 5121011, rt corrss Arcção var adetoddo do ga e up oc co ineo a er MARA CTA PRE Ser Esc atJUCESP jeep do ms ca en Aço SA Dunn tn
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MI SERVIÇOS E SOLUÇÕES LTDA

Sour petista

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA:

“ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA”
CNPJ: 74.588.252/0001-10 NIRE: 35212184121

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o abaixo-assinado:

1. MARCOS ARAUJO BALZANO, brasileiro, solteiro, maior, comerciante,
nascido em 19 de agosto de 1967, portador da CNH nº 05300709081
DETRANISP, expedido em 01/07/2022 e inscrito no CPF/MF sob o nº
083.211.258-59, residente à Rua Carlos Sampaio, nº 138 — Bairro: Bela Vista
— São Paulo/SP, CEP 01333-020.

Único sócio responsável pela Sociedade Empresária Limitada ARTES E
DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇAO LTDA, sediada na Avenida Tiete, nº
1466 — Bairro: Campestre — Santo André/SP, CEP 09070-310, com contrato social
devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob Nire nº
35212184121 em sessão de 29/03/1994, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº
74.588.252/0001-10, resolve, como de fato resolvido tem, na melhor forma de
direito, alterar o seu Contrato Social conforme as cláusulas e condições seguintes:

ltera-se neste ato o objeto social da sociedade
limitada para Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto

O sonsuitoria técnica especifica. Outras atividades profissionais, científicas e
técnicas não especificadas anteriormente. Tratamento de dados, provedores
de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet. Artes
cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados
anteriormente. Edição de jornais não diários. Edição de revistas. Atividades
de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não
especificadas anteriormente. Outras atividades de publicidade não
especificadas anteriormente. Pesquisa e desenvolvimento experimental em
ciências sociais e humanas. Outras atividades de serviços prestados

1
Rua Coremu, 148 — Sala 01 — Vila Esperança — CEP: 03847-030 — São Paulo — SP

Email: alexandre.silva(Qmicontax.com.br — Tel: (11) 995117379 — (11) 20232987

dei à ca OR EE a nd ma MARA CRT PN es ciaJUCEP iioiec pre into cc emu faço ST ps sms ir
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ML SERVIÇOS E SOLUÇÕES LTDA

principalmente as empresas não especificadas anteriormente. Serviços
combinados de escritório e apoio administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA: Altera-se neste ato a razão social para: ARTES
E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA

À vista das modificações ora ajustadas, e para total adequação a lei
10.406/02, consolida-se o Contrato Social de, de acordo com a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
o DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

“ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA”

CNPJ: 74.588.252/0001-10 NIRE: 35212184121

Integram a presente Sociedade seu único sócio, MARCOS ARAUJO
BALZANO, já qualificado anteriormente neste instrumento.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de
ARTES É DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA, e seu uso será
obrigatório em todas as operações da sociedade.

CLÁUSULA SEGUNDA; A sociedade tem sua sede na Avenida Tiete, nº
1466 — Bairro: Campestre — Santo André/SP, CEP 09070-310, podendo abrir a
qualquer tempo, filiais ou sucursais em qualquer ponto do território nacional ou

[1] internacional, obedecendo as disposições vigentes.

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto da sociedade é: Atividades de
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica, Outras
atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente.
Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na Internet. Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares
não especificados anteriormente. Edição de jornais não diários. Edição de revistas.

2
Rua Coremu, 148 — Sala 01 — Vila Esperança — CEP: 03647-030 — São Paulo - SP
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Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisãonão especificadas anteriormente. Outras atividades de publicidade não
especificadas anteriormente. Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências
sociais e humanas. Outras atividades de serviços prestados principalmente as
empresas não especificadas anteriormente. Serviços combinados de escritório e
apoio administrativo.

CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 78.800,00 (setenta e oito
mil e oitocentos reais), divididos em 78.800 (setenta e oito mil e oitocentas) quotas,
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito é
integralizado pelos sócios em (Moeda Corrente) nacional e distribuído da seguinte
forma:

[] SEE sócios — QUOTAS % = VALOR
MARCO ARAUJO BALZANO 78.800] 100% R$ 78.800,00

[TOTAL 78.800 100%, R$75:800,00

PARAGRAFO ÚNICO: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao
valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do
Capital Social

CLÁUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 29 de
março de 1994 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA: A administração da sociedade caberá ao(s) seu
único sócio (s) administrador(es) MARCOS ARAUJO BALZANO, brasileiro,
solteiro, maior, comerciante, nascido em 19 de agosto de 1967, portador da CNH nº
05300709081 DETRANISP, expedido em 01/07/2022 e inscrito no CPFIMF sob o nº
083.211.258-59, residente à Rua Carlos Sampaio, nº 138 — Bairro: Bela Vista — São

O Fios? cep 01333020. que será exercida isotagamente, com os poderes a
atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicial,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de
interesse da sociedade, autorizando o uso do nome empresarial, vedado, no
entanto, fazé-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações
seja em favor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade.

Rua Coremu, 148 - Sala 01 — Vila Esperança — CEP: 03647-030 - São Paulo-SP —
Email: alexandre silva(Qmicontax.com.br — Tel: (11) 995117379 — (11) 20232987
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CLÁUSULA SÉTIMA: O(s) sócio(s) administrador(es) declaram, sob as
penas da lei, de que não estão impedido(s) de exercer(em) a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, fé pública, ou propriedade

CLÁUSULA OITAVA: O único sócio poderá ter direito a uma retirada
mensal a título de pr jabore, em valor a ser fixado de comum acordo, mas sempre
dentro da legislação do Imposto de Renda, e ser considerado como DESPESAS
ADMINISTRATIVAS.

CLÁUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros
ou perda apurado.

PARAGRAFO P! EEIRO: Nos quatro meses seguintes ao término do
exercício "social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administrador(es), quando for o caso.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A critério do único sócio e no atendimento de
interesses da própria sociedade, o total ou parte dos lucros poderão ser destinados
à formação de Reservas de Lucro, conforme estabelecido pela Lei 6.406/76, ou
então, permanecer em Lucros Acumulados para futura destinação.

LÁUSULA DÉCIMA: Todas as quotas da sociedade são indivisíveis e
não poderão ser cedidas ou transferidas sem expresso consentimentos do único
sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: No caso de falecimento do único sócio
a sociedade não será extinta, levantando-se um balanço especial nesta data e se
convier aos herdeiros do Pré-morto, será lavrado um novo contrato com a inclusão
deste com os direitos legais ou então aos herdeiros, receberão todos seus haveres

4
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apurados até o balanço especial, em 10 (dez) prestações iguais e sucessivas,
vencendo-se a primeira após 60 (sessenta) dias da data do balanço especial ou de
acordo com o que se combinar na ocasião do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; Fica eleito o foro da comarca de
Santo André/SP, para qualquer ação fundada neste Instrumento de Contrato Social,
com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam este presente
instrumento para a registro e arquivamento na JUCESP - Junta Comercial do
Estado de São Paulo, a fim de que se produzam os devidos efeitos legais e
jurídicos.

Santo André, 21 de agosto de 2023.

goubr jest

MARCOS ARAUJO BALZANO
SÓCIO ADMINISTRADOR.

5
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DECLARAÇÃO
Eu, MARCOS ARAUJO BALZANO, portador do Documento de Identificação nº 0530070508], inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas — CPF s0b nº 08321125859, na qualidade de titular, sócio ou responsável legal da empresa ARTES E DESIGN
CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA, DECLARO estar ciente que a ESTABELECIMENTO situado no(a) AVENIDA TIETE, 1466.

Bairro: JARDIM UTINGA, Santo André - SP CEP 09070310, NÃO PODERÁ EXERCER suas atividades sem que obtenha o
parecer municipal sobre a viablidade de sua instalação e funcionamento no local indicado, conforme diretrizes.
estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo, posturas municipais e restrições das áreas de proteção ambiental,
nos termos do art, 24, $2 do Decreto Estadual nº 55.660/2010 e sem que tenha Um CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO.
INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa - Médulo de Licenciamento Estadual
Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de
atividades, ou em qualquer outra das condições determinantes à expedição do Certificado de Licenciamento Integrado,
implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteração, a obrigação de renováio.

goubr juice.

MARCOS ARAUJO BALZANO [S6cio-Administrador]
0s30070s081

2?) GO O 09 300º 1652223. em OM da gra ARTES E DESION CONSULTORA E COMUNICAÇÃO LTDA, ARE 3521210411, prado ato ontaa iii a arJUCESP qr teor Anata em AZ or MIA CAISTINA FREI -Soctáa Gera. Auesiação: 2199870, JUCES garra a atenda dot a da Coro doIs eo quando alza6 deamnto ro porta mm espe gov

128



/y E ÁgraO

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE
Eu ALEXANDRE BATISTA DA SILVA com inscrição ativa na(o) Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo
sob o nf 15269696, expedida em 26/07/2010, inscrito no CPF nº 27642499850, DECLARO, sob as penas da Lei
penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o
original. Documentos apresentados:

Arquivo de Alteração
Arquivo de Outros (Docs, privados)

São Paulo, 30/08/2023

ALEXANDRE BATISTA DASILVA

Pp cora ;LF JJ sao eis o 1º 1154222 0 em OMG 0 pras ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇÃO LTOA, NE 1º 5212184121,rio sb ont
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TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO.

Defiro a (5) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (5) SPP2330883419 de Alteração de Dados, Alteração de
Atividades/Objeto, Consolidação da Matriz e Alteração de Nome Empresarial da empresa ARTES E DESIGN
CONSULTORIA E COMUNICAÇAO LTDA,
Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Carla Cristina Ol

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 04/09/2023
[1] Carla Cristina Oliveira Costa Lugo, CPF: 25778824831

emana rigrasda
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNICACAO LTDA de NIRE 35212184121, protocolizado sob o número SPP2330883419 em 04/09/2023,
encontra-se registrado na JUCESP sob o número 1165022230.

Assina o registro a Secretária-Geral Maria Cristina Frei.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no
sítio eletrônico: www jucesp.sp.gow.br, mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da
certidão de inteiro teor.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 04/09/2023,
Maria tina Frei, CPF: 1480469681

A Guri, 1394 | CEP 05033-060 | Lap, São Palo sp
Fone (1) 3468.3080
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ca ano ada ONA MAR CAST Ba aÃ: GB AUGE ro aro ego es CaJUCEP o an ti ama os ne pesa

131



/y TES SÃO PanoJuces»

PROTOCOLO DE ASSINATURAS
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma VRE Digital.
Os nomes indicados para assinatura, bem como seus status em 30/08/2023 são:
Nome Completo cer Data e hora Certificado
Arquivo de Declaração de Autenticidade.pdf
ALEXANDRE BATISTA DA 27642499850 30/08/23 14:34 AC SERASA RFB v5 / PDF-1,4
SILVA

0 BATISTA DA 27642499850 30/08/23 14:34 AC SERASA REB v5 / PDF-1.4ILVA,

Este documento é referência das assinaturas eletrônicas realizada nas documentações do protocolo nºSPP2330883419

DE A como iii ra EA cinCc pe li saDGE e ring do e SS
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R JUD:
USTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 74.588.252/0001-10
Certidão nº: 45645417/2024
Expedição: 28/06/2024, às 13:38:51
Validade: 25/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 74.588.252/0001-10, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGUT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTIDÃO Nº: 5119922 FOLHA: 111
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Civeis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a
22/09/2024, verificou NADA CONSTAR como réulrequeridolinteressado em nome de: "trarmereume
ARTS E DESGIN CONSULTORIA E COMUNICACAO, CNPJ: 74.588.252/0001-10, conformeindicação constante do pedido de certidão tetrtrssmtemsamamatmmeaaareatecanirmmmirmmersssemssstssana

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi
pesquisado figura como autor (a). | São «apontados os; feitos com; situação em tramitação já
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as ComarcasiForos Regionais e Distritais do
Estado de São Paulo,

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada-no Comunicado
SPI nº 22/2019,

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1º Instância, mesmo que estejam em
Grau de Recurso.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A
conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva: do
destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às
filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do
nome indicado na certidão (EIREL!, S/C, S/S, EPP; ME, MEI; LTDA).

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital
Esta certidão é sem custas.

São Paulo, 23 de setembro de 2024.

PEDIDO Nº:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do BrasilProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA
CNPJ: 74.588.252/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretariada Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:llrfb.gov.br> ou <http:llwww.pgfn.gow.br>
Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:23:11 do dia 28/06/2024 <hora e data de Brasilia.
Válida até 25/12/2024.
Código de controle da certidão: A1D6.3428.541E.100F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 74.588.252/0001-10

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Divida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidão nº 24071092634-98
Data o hora da emissão 23/07/2024 13:21:47

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio
www pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 74.588.252/0001-10

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Divida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidão nº 24091054918-20
Data e hora da emissão 25/09/2024 16:03:55

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
wyww.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NERO DESSAS DEDE REUEA COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | Dansnsos
MATRIZ CADASTRAL

ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇAO LTDA

TIRODGES AREEONENTO NONE DE FANS TOME
ARTES E DESIGN ME
CODES EOESCAÇÃO DERINIDADE ECONSMERPANGIAT
70.20-4-00 - Atividades do consultoria om gestão empresarial, exceto consultoria técnica espocífica.
TOSIEDE DESTAÇÃO DAS ATMIDADES EEONGNCAS
58.12-2-02 - Edição do Jornais não diários.
58.13.1.00 - Edição do rovistas
59.11-1.09 - Atividades de produçãoanteriormente
63.11-9.00 - Tratamento de dados, provedores de serviços do aplicação e serviços de hospedagem na Internet
72.20.7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas
73,19.0:98 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente.
74,90-1-99 - Outras atividades profissionais, ciontficas e técnicas não especificadas anteriormente
82.11-3.00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.99.7.99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
90.01.9.99 - Artes cênicas, espetáculos o atividades complementares não especificadas anteriormente

FEIRAS

vematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas.

TODOS E DESENÇÃO DANATURES NDT
206.2 - Sociadado Empresária Limitada

AVTIETE 1466
Tr TARRODTATS TONERS. TE
OS oro-s10 CAMPESTRE SANTO ANDRE se
TNDEREÇO EETRENES EESEmarcosQadcomercial.com.br (11) 2829.2220

EOEAAO RESORENEDEA

SINO CROATA TRE DESTUAÃO CAOASTAATATIVA drtaizoos
NONO DE SITUAÇÃO ENDASTAA

SEDE ESPE DEAD STOAÇADESPEEAT

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 11/03/2024 às 10: 8 (data e hora do Brasilia). Página: 11
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Santo André, 03 de outubro de 2024
A Prefeitura Municipal de Três Barras

DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº

74.588.252/0001-10, com endereço na Av. Tietê, 1466, cidade de Santo André, telefone (11) 96099-
9250, e-mail marcos(Wadcomweb.com.br, neste ato representada por seu procurador legal, o Sr.
MARCOS ARAUJO BALZANO, portador do RG Nº 15.556.248, CPF Nº 08. 211.258-59, declara para os

devidos fins:
a) Declaro conhecer e aceitar as condições constantes no Edital de Licitação e seus Anexos,
atendendo plenamente aos requisitos de habilitação e proposta, e que responderei pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei;
b) Declaro, sob as penas da Lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para a
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar quaisquer
ocorrências posteriores;
c) Declaro que não possuo em meu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, exceto na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em observância ao artigo 78, inciso
XXXIII, da Constituição Federal;
d) Declaro que não há, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, em conformidade com o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º
da Constituição Federal;
e) Declaro que cumpro as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e
reabilitados da Previdência Social, conforme previsto em lei e outras normas específicas;
1) Declaro que minhas propostas econômicas contemplam a integralidade dos custos para garantir
o cumprimento dos direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, leis trabalhistas,

Av Tiete 1466 - Santo André - SP - CEP 09070-310 - www.adcomweb.com.br
CNPJ 74.588.252/0001-10
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normas infralegais, convenções coletivas de trabalho e termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas;
8) Declaro que, no meu quadro societário, não há integrante que tenha parentesco com servidores
do Município de Três Barras do Paraná e suas autarquias, seja por matrimônio ou parentesco, afim
ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe a Lei Orgânica do Município;
h) Declaro que estou enquadrado como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) e
que cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido previsto nos Artigos 42 a 49 da referida lei, conforme o
disposto nos 88 1º a 3º do art. 4º da Lei Nº 14.133/21;
OPÇÃO 1 (X) - Declaro que me enquadro como ME/EPP e, nesta condição, declaro que, no ano-
calendário corrente, não celebrei contratos cujo valor total extrapole a receita bruta máxima
permitida para enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme o art. 4º, 82º da LeiNº
14.133/2021.
OPÇÃO 2 () - Declaro que não me enquadro como ME/EPP ou, no ano-calendário corrente, celebrei
contratos cujo valor total extrapola a receita bruta máxima permitida para enquadramento como
empresa de pequeno porte, conforme o art. 4º, 52º da Lei Nº 14.133/2021.
Assinatura: Preferencialmente em formato digital, em meio eletrônico, mediante certificado digital
emitido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Assinaturas manuais exigem o
envio da documentação original pelos Correios,

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente.
Sem mais, atenciosamente

GOD crente reiaaresos
vectque emos frabáti onte

Marcos Araujo Balzano

Av Tiete 1466 — Santo André - SP - CEP 09070-310 - www.adcomweb.com.br
CNPJ 74.588.252/0001-10
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PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO DE CADASTRO MOBILIÁRIO
CERTIDÃO Nº 1142570

Nanda | SELO DE AUTENTICAÇÃO: 70100000126C 0609091401

Dados do Contribuinte E E E
eme: 186425
Nome: ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA
Endereço: AVN TIETÊ, 1466

CAMPESTRE - SANTO ANDRÉ-SP-05070-310)
Class, Fiscal: o1.170057
CPF/CNPJ: 74.588.252/0001-10.
Telefone: 1128292220
E-mail: MARCOS & ADCOMERCIAL COM.BR
Data de Início: 10/05/2004 Última Alteração: 04/09/2023
Situação: ATIVO
Dados da Atividade E E
Lançamento: 4- SIMPLES NAG - NÃO OPTANTE DO MEI3- ISENTO DA TAXA DE PUBLICIDADE

2- 188 HOMOLOGADO.
1- TAXA DE LICENÇA

Descrição: CNAE: 7020400 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA
CNAE: 5812302 - EDIÇÃO DE JORNAIS NÃO DIÁRIOS
CNAE: 5813100 - EDIÇÃO DE REVISTAS
CNAE: 5911199- ATIVIDADES DE PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA, DE VÍDEOS E DE
PROGRAMAS DE TELEVISÃO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 6311900 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET
CNAE: 7220700 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS SOCIAIS EHUMANAS
CNAE: 7319089 - OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADASANTERIORMENTE
CNAE: 7490188 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 8211300 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO.
CNAE: 8299799 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS
EMPRESAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 9001969 - ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

= Sócios E
ELAINE LOUZADA BEZERRIL
MARCOS ARAÚJO BALZANO

FICA RESSALVADO O DIREITO À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ, DE ATUALIZAR OS DADOS,
CONSTANTES DO CADASTRO FISCAL, APURADOS OU VERIFICADOS A QUALQUER TEMPO, INCLUSIVE EM
RELAÇÃO AO PERÍODO DE VALIDADE DESTA CERTIDÃO

SANTO ANDRÉ, 26 DE SETEMBRO DE 2024

VÁLIDA POR TRÊS MESES

EMITIDA POR WEBSERVICE ÀS 14:09:01

Impresso em: 26/08/2024
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PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ ]
[ DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS J
[ CERTIDÃO DE DÉBITOS NEGATIVA - CMC

' | CERTIDÃO Nº 2027566 ]
aa SELO DE AUTENTICAÇÃO: 70100000126C0610091457 ]

A PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, NA FORMA DA LEI, CERTIFICA NOS TERMOS DAS INFORMAÇÕES NA MESMA.
EXARADAS QUE O CONTRIBUINTE ABAIXO DESCRITO ESTÁ INSCRITO NESTA PREFEITURA PARA PAGAMENTO DE
TRIBUTOS, E ENCONTRA-SE QUITE PARA COM À PREFEITURA POR TRIBUTOS LANÇADOS E DEVIDOS ATÉ A
PRESENTE DATA.
Dados do Contribuinte
ce: 186425
Situação: ativo
Nome: ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇAO LTDA
CPF/CNPJ: 74.588.252/0001-10
Endereço: AVN TIETÊ, 1468 - CAMPESTRE - SANTO ANDRÉ - SP CEP: 09070-310
Class. Fiscal: 01.170097
Dados da Atividade
Código: 54801
Lançamento: 4- SIMPLES NAG - NÃO OPTANTE DO MEI

3- ISENTO DA TAXA DE PUBLICIDADE
2- 158 HOMOLOGADO
1- TAXA DE LICENÇA

Início: 10/05/2004
Alteração: os/08/2023
Descrição: CNAE: 7020400 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO

CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA
CNAE: 5812302 - EDIÇÃO DE JORNAIS NÃO DIÁRIOS
CNAE: 5813100 - EDIÇÃO DE REVISTAS
CNAE: 5971 199- ATIVIDADES DE PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA. DE VÍDEOS E DE
PROGRAMAS DE TELEVISÃO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 6311900 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET
CNAE: 7220700 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS SOCIAIS EHUMANAS
CNAE: 7319099 - OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADASANTERIORMENTE
CNAE: 7490199 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 821 1300 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO.
CNAE: 8299799 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS
EMPRESAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 9001995 - ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

sócios
ELAINE LOUZADA BEZERAIL
MARCOS ARAÚJO BALZANO

ESTE CMC NÃO POSSUI DÉBITOS.

FICA RESSALVADO O DIREITO DA PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, DE COBRAR QUALQUER DÉBITO QUE VIER A
SER APURADO COM REFERÊNCIA À PRESENTE CERTIDÃO.

12 Imprasso em: 26/09/2024
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PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS NEGATIVA - CMC
CERTIDÃO Nº 2027566

SELO DE AUTENTICAÇÃO: 70100000126C06 10091457
SANTO ANDRÉ, 26 DE SETEMBRO DE 2024

VÁLIDA POR TRÊS MESES

EMITIDA POR WEBSERVICE ÀS 14:10:58

22 Impresso em: 26/09/2024
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Consulta de impedidos de Licitar

CNPJ: 74588252000110

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 04/10/2024 08:59:44

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICACAO LTDA
(CNPJ: 74.588.252/0001-10

Resultados da Consulta Eletrônica:
[Órgão Gestor: TCU
(Cadastro: Licitantes Inidôncos
Resultado da consulta: Nada Consta
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
[Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
le Inclegibilidade
[Resultado da consulta: Nada Consta
[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

[Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de $ de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE SESSÃO - Parte 1 de 1

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Administrativo Nº 83/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54

MOVIMENTOS DO PROCESSO
20/09/2024 08:48:05 CADASTRO DE PROPOSTA ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA
24/09/2028 22:56:11 CADASTRO DE PROPOSTA MARCIA DOS SANTOS DA ROSA
3/10/2024 11:02:31 MENSAGEM CONDUTOR

participante ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de
abiitação até 04/10/2024 11:00

03/10/2024 11:46:33 MENSAGEM CONDUTOR
O participante ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA adicionou o arquivo
2cfcB057dSeedbfeadebbaec829ad 6c-zip aos documentos complementares,

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
fem Unidade: Ser Marca: Serviço Modelo
Descrição: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO
DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA
OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS: AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA
ATIVA, ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL, AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE
EDITAIS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA
PRESTAÇÃO DE CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO
Quantidade: 1 Valor Unit: 1.950,00 Valor Total: 1.850,00

CLASSIFICAÇÃO
[1 Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dit(%) ME

TARTES EDESIONCONSULTONKE 016 745562520001%0 522000 1.650,00 sm
2 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA 225 11 767326]000154 478000 200000 255 Sm

DESCLASSIFIGADOS
Razão Social Num Documento Ofertanicial Oferta Final Di) ME.

INABILITADOS
Razão Social Nam Documento Ofoaiicial OfnsFina DUM] ME

MOVIMENTOS DO LOTE,
17/09/2024 14:55:53 PUBLICADO
20/09/2024 08:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
25/09/2024 08:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS,
25/09/2024 08:37:00 DISPUTA.
25/09/2024 08:37:00 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 5.220,00
25/09/2024 08:37:00 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 4.750,00
25/09/2024 13:09:14 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 4.600,00
25/09/2024 14: 51 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 4.580,00

Gerado em: 04/10/2024 09:39:12 1de3
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TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

25/09/2024 16:36:52 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 4.300,00
25/09/2024 14:36:53 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 4.200,00
25/09/2024 16:36:55 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 100,00
25/09/2024 14:36:56 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 5.555,00
25/09/2024 14:37:04 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225] 3.700,06
25/09/2024 14:37:16 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 3.600,00
25/09/2024 14:37:24 LANGE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA [PARTICIPANTE 225) 3.500,06
25/09/2024 14:37:30 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 3.450,06
25/09/2024 14:37:36 LANGE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225] 3.000,06
25/09/2024 14:37:56 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.950,00
25/09/2024 14:38:12 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.850,00

O s2p2s ss anos paso Dos santos Drrosararorame 2 200,06
25/09/2024 14:38:23 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.759,00
2509/2024 14:38:30 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225] 2.700,00
25/09/2024 14:38:37 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 2.659,00
25/09/2024 14:38:44 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 2.500,06
25/09/2024 14:38:50 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 247406
25/09/2028 14:36:56 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225) 200,00
2510912024 14:39:05 LANGE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 225700
25/09/2024 14:39:11 LANCE MARCIA DOS SANTOS DA ROSA (PARTICIPANTE 225] 2.000,00
25/09/2024 14:39:15 LANCE ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (PARTICIPANTE 1.950,00
25/09/2024 15:37:01NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA.
25/09/2024 15:37:01HABILITAÇÃO
Darioizo2a 08: 40 EM ADJUDICAÇÃO
04/10/2024 09:39:12 ADJUDICADO

Gerado em: 04/10/2024 09:39:12

a, pg, 2). O Ami,
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNIN J

as
EQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZKO

be À LO.
APOIO LUANA CRISTINA REFFATII
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Gerado em: 04/10/2024 09:39:12 3de3
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Administrativo Nº 83/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54

LOTE 1 - ADJUDICADO - 04/10/2024 09:39:12
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAISO: Unidade; Ser Marcar Serviço Modelo
Descrição: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO
DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BUANG (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA
OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS: AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA.
ATIVA, ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL, AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE
EDITAIS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO
Quantidade: 1 Valor Unit: 1.950,00 Valor Total: 1.950,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofertalnicial Oferta Final Dito) ME

1 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E 018 74.588.252/0001-10 5.220,00 1.950,00 Sm
1 225 11.767.326/00 4.750,00 2.000,00 258 Sm

DESCLASSIFICADOS
Razão Social o Num Documento Ofertalnicial Oferta Final Dim) ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento Ofertalnicial Oferta Final Dim) ME

Gerado em: 04/10/2024 09:39:12 1de2
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CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Eb
EQUIPEDEAPDIO CARLOS SNEZKO
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Administrativo Nº 83/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54

TOTAL DO PROCESSO: 1.950,00
ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA 74.588.252/0001-10 1.950,00
LOTE1 Quant: 1 Num:018 — Lance: 1.950,00) Total: 1.950,00

O: Unidade: Ser Marca: Serviço Modelo:
Descrição: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO
E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, PARA OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:
AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA, ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL,
AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO,
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS,
AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO
Quantidade: 1 Val. Ref.: 5.221,00 Valor Unit.: 1.950,00 Total Item: 1.950,00

onça 1. A Orar
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

[E A MOO
APOIO, LUANA CRISTINA REFPATT

Gorado em: 04/10/2024 08:39:12 1de1
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E Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
Pre ESTADO DO PARANÁ

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 09/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024
O Município de Três Barras do Paraná, torna público o resultado da Dispensa de Licitação nº 09/2024,
conforme parágrafo único do Art. 72 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA
CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

Classificação em primeiro lugar no item do objeto, conforme segue:
> ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇÃO LTDA — CNPJ Nº 74.588.252/0001-10

LOTE 01 - ASSESSORIA
mem | UN DESCRIÇÃO

[7 [CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA
GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS
RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS
NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA OS

| PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES
SERVIÇOS:

[o [un R$ 1.950,00 | R$ 1.950,00
AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA, ASSESSORIA
TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL, AVALIAÇÃO DOS PROJETOS
E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS

[ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO |
[CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS,
[AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO

VALOR | VALOR
UNITÁRIO | TOTAL

[RS 95000

Valor total do fornecedor: R$ 1.950,00 (Um mil novecentos e cinquenta reais)
Desclassificações

> NÃO HOUVE
Inabilitações

> NÃO HOUVE
Três Barras do ParanáfPR, 04 de outubro de 2024.

ú en
sf Bm A Enio

Agente de Contratação

Av. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Adm: Nº 83/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL
NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB)
NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais): ARTES E
DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (74588252000110) com os lotes: 1 no valor total de
R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais).

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), sexta-feira, 4 de outubro de 2024.

orbra, ml. Qunnino,
VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

CONDUTOR DE PROCESSOS

Av. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

cxpma Do reuto

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Adm: Nº 83/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL
NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB)
NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais): ARTES E
DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (74588252000110) com os lotes: 1 no valor total de
R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais).

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), sexta-feira, 4 de outubro de 2024

AMA.
GERSO FRANCISCO GUSSO

AUTORIDADE DE PROMOTOR

Av. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Trés Barras do Paraná - PR
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

RELATÓRIO DE LANCES
25/09/2024 14:38:23 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA
váLiDO 279900

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024 25/09/2024 14:38:30 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA,Processo Administrativo Nº 83/2024 VÁLIDO 2,700.00Tipo: AQUISIÇÃO ro:
CONDUTOR: VANESSA MAGAGNAN ACUNHA 25/00/2028 14:38:37 ARTES E DESIGN CONSULTORIA ECENNING COMUNIÇÃO LTDA

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54 VÁLIDO Atuaas
25/09/2024 14:38:44 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA

LOTE1 «Lote 1 VALIDO 250.00
—— 25/09/2026 14:38:50 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E

25/00/2028 08:37:00 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA COMUNIÇÃO LTDA
VÁLIDO 4,75000 VALIDO 247400
25/09/2024 08:37:00 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E 25/09/2024 14:38:56 MARCIA DOS SANTOS DA ROSASuse: vaLDo 230000VALIDO 522000

25/09/2026 14:39:03 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
25/09/2024 13:09:14 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA GOMUNIÇÃO LTDA
VÁLIDO 460000 VÁLIDO 225700
25/09/2024 14:36:51 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E 25/09/2024 14:39:41 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA
E IDA VÁLIDO 2,000.00VALID := *SBO00 5772024 14:39:15 ARTES E DESIGN CONSULTORIAE
25/09/2024 14:36:52 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA
COMUNIÇÃO LTDA VÁLIDO: 195000
VÁLIDO 4,300.00 ?
25/09/2024 18:36:53 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA
váLiDo 420000
25/09/2024 18:36:55 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA
vALIDO 4.100.00
25/09/2024 18:35:56 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA
váLIDO 3.899.00

O EE
ALIDO 3,70000

25/09/2024 18:37:16 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA
váLioo 3.600.00
25/09/2028 14:37:24 MARCIA DOS SANTOS DAROSA
váLiDO 3,500.00
25/09/2024 1453730 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA
váLiDO 3,45000
2510912024 14:37:36 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA
váLiDo 3.000.00
25/09/2028 18:37:56 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA
váLicO 295000
25/09/2024 14:38:12 ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA
váLioo 2.850.00
25/09/2024 14:38/16 MARCIA DOS SANTOS DA ROSA
váLiDo 2,800.00

Gorado em: 04/10/2024 10:54:50 1do1
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Administrativo Nº 83/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 17/09/2024 14:55:54

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 04/10/2024 10:54:49
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
fem: Unidade; Sor Marca: Serviço Nodoio
Descrição: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO
DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA
OS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS: AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA
ATIVA, ASSESSORIA TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL, AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE
EDITAIS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA
PRESTAÇÃO DE CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO
Quentcdade: 1 A aor Uni 1.960,00 2 vidorTota:195000

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Nom Documento — Ooraicial  Oforafinal  ONGG ME

TARTES EDESIGNCONSULTORIKE 016 74585252000H10 622000 850,00 Sim
ZMARCIADOS SANTOS DAROSA 225 11767328]000IS4 475000 200000 255 Sm

DESCLASSIFICADOS
Razão Sócia Nom Documento — Oforaiical  OfnaFinal Du) ME

INABILITADOS
Razão Social Nom Documento  — Oforaiical  OrnaFinal DUM] ME

AUTORIDADE: GERSO FRANCISCO GUSSO

Gerado em: 04/10/2024 10:54:51 (dei
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q Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁss

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024
Processo Adm; Nº 83/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL
NA CUETAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB)
NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais): ARTES E
DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA (74588252000110) com os lotes: 1 no valor total de
R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais).

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA, no uso de suas
atribuições legais e de acordo com ofa(s) Lei nº 14.133/21, Art. 28, inc. |, e suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do
processo licitatório acima especificado.

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), sexta-feira, 4 de outubro de 2024

GERSO FRANCISCO cusso
AUTORIDADE COMPETENTE

Av. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 —Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraGntresbarras.pr.gov. br 158
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= Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 242/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE TRÊS BARRAS DO PARANÁPR E A EMPRESA
ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO
LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público
intemo, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do ParanáiPR, inscrito no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o Nº 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito
municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, inscrito no CPF/MF sob Nº XXX.886.XXX-59
e portador da Carteira de Identidade Nº XXX.308.XXX-2 SSPIRS, residente e domiciliado nesta cidade de
Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa ARTES
E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida AV. Tiete,
nº 1466, Bairro Campestre, Santo André/SP inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob
o Nº 74.588.252/0001-10, neste ato representada por seu representante legal, ao fim assinado, Sr. MARCOS
ARAUJO BALZANO, inscrito no CPF nº XXX.211.XXX-59 e portador do RG nº XXX562XX, doravante
designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal Nº 14.133/21, AJUSTAM o presente CONTRATO
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em decorrência da Licitação Modalidade DISPENSA,
forma ELETRÔNICA Nº 09/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos |, |, lt e IV da LeiNº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA
TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) projetos (is) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências técnicas
constantes no Termo de Referência do Aviso de Contratação Direta Nº 09/2024.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente Contrato,
devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE, assim como ao que
dispõe o Aviso de Contratação Direta Nº 09/2024 e seus anexos.

PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do
presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos inerentes a completa
execução do presente contrato.

PARAGRAFO QUINTO — O presente contrato seguirá o regime de execução por preço global

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

Av, Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 -Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(Diresbarras pr. gov.br
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os projetos, objeto deste Contrato, pelo
valor total de R$ 1.950,00 (Um mil novecentos e cinquenta reais), daqui por diante denominado como valor
contratual, conforme tabela abaixo:
LOTE 01 - ASSESSORIA
[rem | un DESCRIÇÃO NALOR VaroR| UNITÁRIO | TOTAL

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA
GESTÃO CULTURA NA CAPTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS |
DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NOS NO MUNICÍPIO
DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, PARA OS PRÓXIMOS 12 (DOZE)
MESES, INCLUINDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:

o [UN R$ 1.950,00 | R$ 1.960,00AVALIAÇÃO DISGNÓSTICA INICIAL E BUSCA ATIVA, ASSESSORIA
TÉCNICA E SUPORTE PRESENCIAL, AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E
PROPONENTES, ELABORAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS
ADMINISTRATIVO, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E GESTÃO
CULTURA, ORIENTAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS,
AVALIAÇÃO DE EDITAIS E PROCESSOS DE PUBLICAÇÃO |

TOTAL | R$T55000

PARÁGRAFO SEGUNDO — Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula
PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato, exceto
em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente comprovadas, de
ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 82, incisos VI, VIll e IX da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente contrato
são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 12.01.13.392.0013.2.086.000.3.3.90.39.00

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas
na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços
executados,

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária, exclusivamente
para a conta corrente da CONTRATADA.

Av, Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná — PR
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as providências
pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA,

PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço descrito
no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.

PARÁGRAFO OITAVO — Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VII, XII, Xl da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência, após Ordem de
Serviço (pedido) expedida pelo órgão solicitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses iniciando a partir da
assinatura do mesmo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados, devidamente
justificados e fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no Aviso de
Contratação Direta Nº 09/2024 e seus anexos, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o acompanhamento é a
fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os aspectos, especialmente em relação
aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio quaisquer indícios e falhas
detectadas, comunicando imediatamente à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de acordo com o
fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal:

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como
sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o fornecimento dos
bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no Aviso de
Contratação Direta Nº 09/2024 e seus anexos, os encargos a seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as disposições contidas
no Edital e seus Anexos referentes ao Aviso de Contratação Direta Nº 092024 e seus anexos;

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir da data
de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando todas as normas
especificas da legislação vigente com referência a execução do objeto;
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c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa anuência
da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por eia
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhistas,
previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor faturado;

f) Enviará CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;
9) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura possam vir

a ocorrer, nos termos da Lei
h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar,
i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado,

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO.
CAPÍTULO -B da LoiNº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.

e) “prática obstrutiva”: () destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (i) atos cuja
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

ll - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei,
indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio
e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de
licitação ou da execução de contratos financiados com públicos.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas às
sanções legais, a saber:
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do Artigo 156, 8 2º da Lei
Nº 14.133/2021

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Il, Il, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, Il, IV,
V, VI e Vl do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no 84º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

c1) A sanção estabelecida no item “d' será precedida de análise jurídica, sendo sua
aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso
elou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a
30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo
fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município
de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item "23.1." do Edital no percentual de
0,5% a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da infração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo 156, 5 9º da Lei Nº
14.333/2021

PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:
a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo administrativo de
responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido por comissão composta de
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2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita
é especificar as provas que pretenda produzir, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

PARÁGRAFO OITAVO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA — EXTINÇÃO
Art. 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito, independentemente de
notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
1) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
9) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras.

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para rescindir o
presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez por cento) do valor do
contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20%
(vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará

impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das penalidades previstas
na Lei 14.133/2021

c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO relativamente a esses encargos, inclusive
os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

d) ACONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que estabelece o inciso
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente contrato
cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário para regularizar
faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato o a) Sr. DANIEL DOS PASSOS
HAWERROTH, Secretário Municipal de Cultura, CPF Nº 047.XXX.XXX-92.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) FISCAL TITULAR: Sra. RAQUEL LAYS RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento Administrativo

de Educação, CPF Nº 101.XXX.XXX-50;
b) FISCAL SUPLENTE: Sra. JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.XXX.XXX-

15, fiscal suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;
PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal suplente
assumirá a função até o retorno do titular.

PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme
prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital

PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o fornecimento
licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser
solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem
julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações
próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de
seus prepostos, devendo, ainda, o fomecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao
ressarcimento imediato dos prejuizos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta Nº 09/2024 e seus
anexos e, na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste
instrumento, independentemente de transcrição.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações
que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela
CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento.
do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, não
obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas,

Três Barras do Paraná, 04 de outubro de 2024.

GUSSO: E
4098860059

GERSO FRANCISCO GUSSO “carina ato agindo
Prefeito Municipal o MARCOS ARAUJO BALZANOCONTRATANTE gouby rita

ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA
MARCOS ARAUJO BALZANO
Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: cr:

Ay. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraQDtresbarras,pr.gov.br

166



CAPITAL DO FEIJÃO
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 24212024

gil ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
geo

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL
E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) NO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

PARTES Município de Três Barras do Paraná e ARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA

FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.133/21 e Dispensa Eletrônica nº 09/2024
VALOR: R$ 1.950,00 (Um mil novecentos e cinquenta reais)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (Doze) dias, podendo ser prorrogado.

[1] DATA DE ASSINATURA: 04 de outubro de 2024,

AV. Brasil, 242 —
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Paraná , 07 de Outubro de 2024 * Diário Ocial dos Munipios do Paraná + ANO XI [Nº 3126
DEMANDAS DAAGRICULTURA.SECRETARIA MUNICIPAL DE

Contratado: A DA S BRASILEIRO GESTAO AMBIENTAL E
PAISAGISMO - ME, CNPJ Nº 11.175.096/0001-45.
Valor: R$ 49.011,36 (quarenta e nove
centavos) onze reais e trinta e seis

Justificativa anexa nos autos do processa de Inexigibilidade Licitação
nº 64/2024,
Dotação Orçamentária.
06 Secretaria Municipal de Agricultura
DO] Diretoria de Agricultura
20.608.0010.2012 Manutenção da Diretoria de Agricultura
1780 (000) 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de Terceiros — PessouTurídi
Detecmino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, e que,
após, seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado,
Tijucas do Sul, 04 de outubro de 2024,
JOSE ALTAIR MOREIRA
Prefeito Muni

O Município de Três Barras do Paraná, toma público o resultado da
Dispensa de Licitação nº 09/2024, conforme parágrafo único do Art,
72 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021
Objeto: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA CAPTAÇÃO E

em primeiro lugar no item do objeto, conforme

ARTES E DESIGN CONSULTORIA E COMUNICAÇÃO LTDA
— CNPJ Nº 74,588.2520001-10
LOTE 01 - ASSESSORIA
rremfesfpescucão ErramosSNS TS

APLICAÇÃO. DOS RECURSOS DA. POLÍTIC:
NACIONAL ALDIR MEANE TEN) NONONNICÍPO DÊ TRÊS BARRAS DO PARAN PARA 6]

Publicado por: aos ne Pia É ep
Maia Vitoria Lasia jeto, useueio de nomeCódigo Ident [DE CONTAS, AVALIAÇÃO DE EDN

ESTADO DO PARANA E
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
DECRETO Nº6016/2024

DECRETO Nº6016/2024
Data 04.10.2024

Súmula. Concede estabilidade à servidora em estágio
probatório e dá outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por le, considerando o artigo 41 da CF, Lei Municipal nº26262024 ervidores),DECRETA:

O. sis rsss siicais so ses pábico micaeidra Ava no concurso pátio 1º 002015, Ia naSora Nica de Asia Soil ir relacionada
Professora
[EEE Ee aaEz RES Eis
Art. 2º, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário,
Gabincie do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná em 04 de
outubro de 2024.
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Martice Cristina Mariano

Código Identificador.SPS3DEG3
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 09/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 83/2024

avr diariomunicipal com briamp

Valor total do fomecedor: R$ 1.950,00 (Um mil novecentos e
cinquenta reais
Desciassificações
NÃO HOUVE
Inabilitações
NÃO HOUVE
Três Barras do Paraná/PR, 04 de outubro de 2024,
VANESSA MACAGNAN ACUNHA OE;
Agente de Contratação

Publicado por:
Código Identificador:E554763E.

MUNI
TERMO DE ADJUDICAÇÃO - DISPEN

o9rznz4
A ELETRÔNICA Nº

Processo Adm: Nº 83/2024
Objeto:CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA CAPTAÇÃO E
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL
ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.950,00(um mil e novecentos é
cinquenta reaisjARTES E DESIGN CONSULTORIA E
COMUNIÇÃO LTDA(74588252000110) com 05 lotes: 1 no valor
total de RS 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais)
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), sexta-feira, 4 de outubro de2028,
GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade de Promator
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Publicado por:

Vanessa Macagnan
Identificador:CFD9A9B9

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nºo9oz4
Processo Adm: Nº 83/2024
Objeto:CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL NA CAPTAÇÃO E
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL
ALDIR BLANC (PNAB) NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DOPARANÁ
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.950,00(um mil e novecentos e
cinquenta reaisFARTES E DESIGN CONSULTORIA E

MUNIÇÃO L.TDA(74588252000110) com os lotes: 1 no valor
total de R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e cinquenta reais)
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS
DO PARANA, no uso de suas atribuições legais « de acordo com
ola(s) Lei nº 14.133121, Art. 28, inc. 1, e suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão
no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado,
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), sexta-feira, 4 de outubro de
024,

GERSO FRANCISCO GU:
Autoridade Competente

so

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador: A44FIZIG

SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR
FOTOVOLTAICO ON GRID, HOMOLOGADO E
COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE NAS
DEPENDÉCIAS DO CMEI SONHO DE CRIANÇA E
HOSPITAL MUNICIPAL,
Informações é esclarecimentos reativos ao Edital, modelos, adendos é
anexos poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações,
no endereço Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná,Paraná Telefone (45) SSD email
liitaçãoOtresbareas.prgov.br. O Edital « seus respectivos modelos,
adendos é anexos, poderá ser examinado no Portal da Transparência.
localizado no sítio do Município de Três Barras do Paraná-PR
Guwnstresbarras pr gov.br), na plataforma da BLL (www bllorg bt),
também poderão ser solicitados atravs do email
licitacao tresbarras pr.gov.br, ou pessoalmente no endereço citado,
das 8h30 às 17 horas,
Três Barras do Paraná-PR, 03 de outubro de 2024
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por
Vanessa Macagnan

Código Identificador: DE 163497
ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVO.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 98-2024
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STRATO DE TERMO CONTRATUAL Nº

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE.

AQUISIÇÃO DE BENS Nº 2422024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA
SUPORTE NA GESTÃO CULTURAL E APLICAÇÃO DOS
RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB)
NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e ARTES E DESIGN
CONSULTORIA E COMUNIÇÃO LTDA
FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.133/21 é Dispensa Eletrônica nº
09/2024
VALOR: R$ 1.950,00 (Um mil novecentos e cinquenta reais)

e (CIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (Doze) dias,
Podendo ser prorrogado,
DATA DE ASSINATURA: 04 de outubro de 2024.

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador: 8BBCOE96
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2024
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público
que às 09h do dia 23 DE OUTUBRO DE 2024, na Bolsa de
Licitações do Brasil — BLL (wwwbllorg.br) “acesso identificado nolink — licitações”, realizará licitação na — modalidade
CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR
PREÇO GLOBAL, tegidos pela Lei Nº 14,133/2021, por meio da
utilização de recursos de tecnologia da informação — INTERNET, de
acordo com as especificações do edital, para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS
TÉCNICOS E EXECTIVO: DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES, ART'S MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO

Turvo-PR, O de outubro de 2024
JERONIMO GADENS DO ROSARIO
Prefeito Municipal

Publicado por:
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Código Identificador:E326CDOR
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 99-2024
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TRATO DE TERMO CONTRATUAL Nº

Turvo-PR, OI de outubro de 2024.
JERONIMO GADENS DO ROSARIO
Prefeito Municipal
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